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Apresentação Esse caderno apresenta o Panorama Am-
biental do Estado de São Paulo e foi idea-
lizado como uma base de informações 
essenciais para a formulação de políticas 
públicas de habitação e desenvolvimento 
urbano. Para fazer uma análise na esca-
la estadual, foram utilizados indicadores 
municipais que sintetizam os principais 
aspectos da situação do meio ambiente, 
bem como refletem o impacto das ativi-
dades humanas no território e a capaci-
dade de resposta das políticas públicas 
relacionadas.

O caderno está organizado em quatro 
blocos. Os três primeiros apresentam os 
principais indicadores relacionados aos 
seguintes temas: Patrimônio ambiental 
e paisagístico, Recursos hídricos e Sanea-
mento básico. O quarto bloco apresenta o 
Zoneamento Ecológico-Econômico-ZEE 
do estado de São Paulo, que será uma re-
ferência para a construção do panorama 
ambiental, não só para esse caderno, mas 
também para o diagnóstico regional que 
será elaborado posteriormente. O ZEE 
teve sua elaboração coordenada pela Se-
cretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura 
e Logística do Estado de São Paulo (SE-
MIL) e foi instituído por meio do Decreto 
Estadual nº 67.430, de 30 de dezembro de 
2022. Tem-se também, como referência, 
os ZEEs Costeiros. 

Os indicadores apresentados estão dire-
tamente relacionados aos seguintes Ob-
jetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) da Organização das Nações Unidas 
(ONU): ODS 6. Assegurar a disponibilida-
de e gestão sustentável da água e sanea-
mento para todas e todos; ODS 13. Tomar 
medidas urgentes para combater a mu-
dança climática e seus impactos; ODS 
15. Proteger, recuperar e promover o uso 
sustentável dos ecossistemas terrestres, 
gerir de forma sustentável as florestas, 
combater a desertificação, deter e rever-

ter a degradação da terra e deter a perda 
de biodiversidade.

O caderno apresenta os indicadores mais 
relevantes de cada bloco temático, con-
textualizando as informações segundo 
seus arcabouços legais e institucionais.

O quadro atual do meio ambiente no Es-
tado de São Paulo é resultado de um pro-
cesso histórico de estruturação do terri-
tório vinculado à exploração dos recursos 
naturais para o desenvolvimento de ati-
vidades econômicas e funções urbanas. 
As pressões intensas e contínuas sobre os 
recursos naturais e os impactos socioam-
bientais associados influenciam de ma-
neira expressiva a configuração do pano-
rama atual, que evidencia precariedades 
e vulnerabilidades significativas.

No livro “A ferro e fogo: A história e a de-
vastação da Mata Atlântica brasileira”, o 
historiador brasilianista Warren Dean sin-
tetiza o processo de ocupação do territó-
rio brasileiro pelos colonizadores: “Um dos 
primeiros atos dos portugueses que che-
garam ao Brasil em 1500 foi abater uma 
árvore para montar a cruz da primeira 
missa. Nesse gesto premonitório fez-se a 
primeira vítima da ocupação europeia da 
Mata Atlântica, que cobria boa parte do 
território brasileiro. Nos cinco séculos que 
se seguiram, cada novo ciclo econômico 
de desenvolvimento do país significou 
mais um passo na destruição de uma flo-
resta de um milhão de quilômetros qua-
drados, hoje reduzida a vestígios.” 

Ao longo do tempo, a legislação tratou as 
questões ambientais de forma fragmen-
tada e setorial. Foi só a partir da Consti-
tuição de 1988, em seu artigo 225, que o 
meio ambiente foi colocado como um 
dos fundamentos para a elaboração das 
políticas públicas brasileiras. Esse mesmo 
artigo reconhece a Floresta Amazônica 
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brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, 
o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Cos-
teira como patrimônio nacional.

No estado de São Paulo, a então deno-
minada Secretaria do Meio Ambiente foi 
criada pelo Decreto nº 24.932, de 24 de 
março de 1986, antes mesmo da promul-
gação da nova Constituição. Desde então, 
o sistema ambiental paulista consolidou-
-se e avançou na formulação de regula-
mentos e instrumentos de planejamento 
e gestão cada vez mais eficientes para a 
execução das políticas públicas ambien-
tais. No entanto, sua eficácia depende em 
parte de sua efetiva incorporação às polí-
ticas públicas setoriais, uma vez que es-
ses instrumentos têm relação direta com 
o ordenamento territorial. É nesse senti-
do que o Zoneamento Ecológico-Econô-
mico-ZEE do estado de São Paulo é apre-
sentado com destaque nesse Caderno.

Hoje, apesar de todos os esforços, o Es-
tado de São Paulo ainda apresenta sig-
nificativos desequilíbrios territoriais que 
precisam ser devidamente identificados 
e corrigidos no processo de planejamen-
to e gestão do território, no qual o meio 
ambiente tem lugar central. O desafio é 
ainda mais urgente no atual cenário de 
emergência climática, com o aumento da 
ocorrência de eventos climáticos extre-
mos e o agravamento de seus impactos. 
O tema das mudanças climáticas será tra-
tado com mais profundidade no Caderno 
de Vulnerabilidade Socioterritorial, devido 
à sua relação direta com a gestão de ris-
cos.

Finalmente, é tarefa fundamental, para 
a construção de um diagnóstico que de 
fato apoie a elaboração de políticas públi-
cas de habitação e de desenvolvimento 
regional e urbano, reconhecer a função 
que alguns compartimentos do territó-
rio desempenham local e regionalmente 

como prestadores de serviços ecossis-
têmicos, em especial os hidrológicos, e 
entender como esses compartimentos 
se relacionam entre si e com o território 
como um todo, suas interdependências e 
seus conflitos.
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Para fazer uma análise na escala esta-
dual, foram utilizados indicadores muni-
cipais que sintetizam os principais aspec-
tos da situação do meio ambiente, bem 
como refletem o impacto das atividades 
humanas no território e a capacidade de 
resposta das políticas públicas relaciona-
das.  

O caderno está organizado em quatro 
blocos. Os três primeiros apresentam os 
principais indicadores relacionados ao 
Patrimônio ambiental e paisagístico, Re-
cursos hídricos e Saneamento básico. O 
quarto bloco apresenta o Zoneamento 
Ecológico-Econômico-ZEE do estado de 
São Paulo, que será uma referência para a 
construção do panorama ambiental, não 
só para este caderno, mas também para 
o diagnóstico regional que será elaborado 
posteriormente. 

1. Cobertura vegetal nativa: a cobertu-
ra vegetal nativa no Estado de São Paulo 
está concentrada na vertente litorânea e, 
à medida que essas áreas se distanciam, 
os fragmentos de vegetação vão ficando 
cada vez menores e esparsos. No geral, o 
cenário da cobertura vegetal natural nos 
municípios do Estado de São Paulo é bas-
tante preocupante, uma vez que 54% es-
tão classificados como ruim ou péssimo, 
indicando um baixo percentual de cober-
tura vegetal nativa nesses municípios.  

2. Unidades de Conservação (UCs): o 
Estado de São Paulo apresenta um im-
portante conjunto de UCs, porém, ainda 
é necessário aprimorar seus instrumen-
tos de gestão e ampliar a conectividade, 
ampliando os mecanismos de proteção 
dos fragmentos de vegetação, estratégia 
de suma importância para garantir a sal-
vaguarda da biodiversidade no Estado de 
São Paulo. 

3. Incêndios florestais: quanto maior a 

fragmentação da cobertura vegetal nati-
va, maior é o risco de incêndios florestais, 
destacando-se as regiões Oeste e Nor-
deste do Estado de São Paulo com uma 
grande concentração de municípios clas-
sificados com muito alto e alto risco de in-
cêndio florestal. 

4. Segurança hídrica: segundo o Índice 
de Segurança Hídrica-Urbano (ISH-U) da 
Agência Nacional de Águas e Saneamen-
to Básico (ANA), apenas 33% dos municí-
pios paulistas apresentam indicadores de 
segurança hídrica muito alta e alta no es-
tado de São Paulo. 

5. Áreas estratégicas para a proteção 
de mananciais: é preciso identificar as 
porções do território que prestam servi-
ços ecossistêmicos hidrológicos, dentre 
eles o abastecimento de água, e aplicar 
instrumentos de regulação do uso e ocu-
pação do solo que garantam a proteção 
desse atributo. Garantir água em quanti-
dade suficiente e com qualidade adequa-
da para dar suporte ao desenvolvimento 
sustentável é um dos maiores desafios 
do planejamento urbano e regional e da 
gestão do território.  

6. Mananciais subterrâneos: especial 
atenção deve ser dada aos aquíferos, em 
especial ao Sistema Aquífero Guarani, 
uma vez que o uso da água subterrânea 
para abastecimento público tende a au-
mentar no Estado de São Paulo. 

7. Abastecimento de água e esgota-
mento sanitário: a inclusão das áreas 
rurais nos serviços de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário, exigência 
do novo marco legal de saneamento, au-
menta o desafio para o cumprimento da 
meta de atendimento de 99% da popu-
lação com água potável e de 90% da po-
pulação com esgotamento sanitário até 
31/12/2033. De acordo com os dados de 

2022, 36% dos municípios do Estado de 
São Paulo ainda não atingiram as condi-
ções ideais dos serviços de coleta e trata-
mento de esgoto. Outros desafios impor-
tantes são diminuir os índices de perdas e 
o consumo per capita de água. 

8. Gestão de resíduos sólidos: o pano-
rama dos fluxos intermunicipais de resí-
duos sólidos demonstra a necessidade 
urgente de adoção de uma gestão regio-
nalizada por meio de arranjos intermuni-
cipais que viabilizem soluções mais sus-
tentáveis para a gestão e gerenciamento 
de resíduos sólidos urbanos no Estado de 
São Paulo.  

9. Zoneamento Ecológico-Econômico 
(ZEE): o ZEE é um instrumento técnico e 
político de planejamento e ordenamento 
territorial, previsto na Política Nacional e 
Estadual do Meio Ambiente (Lei Federal 
nº 6.938/1981 e Lei Estadual nº 9.509/1997) 
e na Política Estadual de Mudanças Cli-
máticas (Lei Estadual nº 13.798/2009), que 
estabelece diretrizes de ordenamento e 
gestão do território, considerando as ca-
racterísticas ambientais e a dinâmica so-
cioeconômica das diferentes regiões do 
território. Sua eficácia depende de sua 
efetiva incorporação às políticas públicas 
setoriais e, nesse sentido, foi apresentado 
com destaque no Caderno. 
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A cobertura vegetal nativa é um elemen-
to de extrema importância no desenvol-
vimento urbano para assegurar cidades 
mais sustentáveis, saudáveis e resilientes, 
garantindo, associada a outros condicio-
nantes ambientais, a qualidade de vida 
da população e a conservação e preserva-
ção do ambiente.

Ressalta-se que a gradativa diminuição 
ou ausência de fragmentos de vegetação 
nativa, associados à falta de ordenamen-
to territorial, sobretudo no processo de 
urbanização, tem pressionado cada vez 
mais o ambiente, fragilizando funções 
ecossistêmicas importantes para a ma-
nutenção da qualidade ambiental, tais 
como: regulação do clima e absorção da 
radiação solar, reduzindo as ilhas de calor 
em espaços urbanos; filtragem de poei-
ras;  armazenamento de CO2; melhoria 
da qualidade do ar; promoção de resfria-
mento por evaporação, sombreamento e 
convecção de ar; ampliação dos valores 
estéticos  e imobiliários.

Além do percentual de cobertura vege-
tal nos municípios como um relevante in-
dicador de acompanhamento e planeja-
mento de diretrizes e ações para orientar 
a restauração ecológica e a recuperação 
ambiental, compreender as porções do 
território que necessitam de incremen-
to da conectividade e aquelas indicadas 
para criação de Unidades de Conservação 
(UCs) é fundamental para apoiar decisões 
voltadas à conservação e preservação de 
remanescentes de vegetação.

Um dos grandes desafios a serem en-
frentados no desenvolvimento urbano e 
regional é pensá-los com menor impacto 
possível aos componentes naturais da su-
perfície terrestre, de forma mais integra-
da com a natureza.

A otimização da qualidade ambiental 
urbana pode ser alcançada por meio do 
planejamento urbano cuidadoso e do 
compromisso dos setores públicos e pri-
vados, e da comunidade, em integrar a 
cobertura vegetal nos espaços urbanos. 

A consideração e promoção conscien-
te dos inúmeros benefícios que a vege-
tação proporciona à vida urbana podem 
posicionar as cidades como ambientes 
de excelência ambiental. Tanto o projeto 
urbano quanto as iniciativas da socieda-
de desempenham um papel significativo 
em priorizar a presença de vegetação, a 
ponto de elevá-la a um dos principais in-
dicadores de qualidade ambiental urba-
na, que deve ser considerado nas políticas 
ambientais e urbanas nos diversos níveis 
da federação.     

São referências importantes no es-
tado de São Paulo a Lei Estadual N.º 
11.428/2006, que dispõe sobre a utilização 
e proteção da vegetação nativa do Bioma 
Mata Atlântica, e a Lei N.º 13.550/2009, que 
dispõe sobre a utilização e proteção da 
vegetação nativa do Bioma Cerrado.

Mapa 1: Cobertura Vegetal Nativa

Mapa 2: Cobertura Vegetal Nativa e Biomas do Estado de São Paulo

Fonte: � Instituto Florestal (2020). Elaboração Equipe Fipe.

Fonte: � Instituto Florestal (2020). Elaboração Equipe Fipe.

2.1. Cobertura vegetal nativa
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A Resolução SMA n.º 146, 08 de novem-
bro de 2017, determina, em seu Artigo 3º:

Artigo 3º - A compensação de Reserva 
Legal, que ocorrerá em área de extensão 
equivalente localizada no mesmo bio-
ma, deverá observar:

I - Para imóveis situados no Bioma Mata 
Atlântica, segundo Anexo I, a área que re-
ceberá a Reserva Legal deve estar locali-
zada no Bioma Mata Atlântica ou na Zona 
de Tensão;

Fonte: � Mapbiomas (2021). Elaboração Equipe Fipe.

Fonte: � Mapbiomas (2021). Elaboração Equipe Fipe.

Gráfico 1: Evolução da cobertura natural de florestas (ha)

Gráfico 2: Evolução da cobertura natural de florestas (ha), por regiões do 
Estado de São Paulo

II - Para imóveis situados no Bioma Cer-
rado, segundo Anexo I, a área que rece-
berá a Reserva Legal deve estar localizada 
no Bioma Cerrado.

III - Para imóveis situados na Zona de 
Tensão, segundo Anexo I, a área que rece-
berá a Reserva Legal deve estar localizada 
no Bioma Mata Atlântica ou na Zona de 
Tensão.

Ao analisar os dados de cobertura natu-
ral florestal entre os anos de 1985 e 2021, 
a partir dos dados disponibilizados pelo 
MapBiomas (coleção 7), é possível obser-
var que houve uma acelerada diminui-
ção de florestas no Estado de São Paulo, 
sobretudo, pelo intenso desmatamento 
para expansão da agropecuária e das ci-
dades. A partir dos anos 2000, a área de 
cobertura natural florestal começa a au-
mentar, voltando em 2021, aproximada-
mente, ao mesmo patamar de 1985.

Essa dinâmica estadual ocorreu de for-
ma bastante semelhante quando ve-
rificada por região, como é o caso das 
regiões de Bauru-Marília-Araraquara e 
Itapeva-Sorocaba, que apresentaram um 
período de elevada perda de cobertura 
florestal, e outras áreas, como Presiden-

te Prudente-Araçatuba e São José do Rio 
Preto, que, embora tenham apresentado 
o mesmo comportamento, aumentaram 
as florestas em relação a 1985. Em algu-
mas regiões, como Registro-Santos e Vale 
do Paraíba e Litoral Norte, observou-se 
um aumento discreto na cobertura flores-
tal desde a década de 1980, o que pode 
ter sido favorecido pelos territórios prote-
gidos dessas regiões.

Essa recuperação da cobertura vege-
tal demonstra a efetividade de ações de 
proteção e conservação nas áreas rurais, 
sobretudo a partir do Cadastro Ambien-
tal Rural (CAR), com a recomposição de 
Áreas de Preservação Permanente e Re-
serva Legal e a política de Compensação 
Ambiental.
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Comparando os dados dos Inventários 
Florestais do Estado de São Paulo para 
os anos de 2001, 2010 e 2020, é aponta-
da a mesma tendência de aumento da 
vegetação nativa a partir dos anos 2000, 
embora sejam mapeamentos realizados 
com tecnologias e imagens diferentes.

É importante ressaltar que o Inventário 
Florestal representa a principal fonte de 
informações oficial para a administração 
dos recursos ambientais florestais no es-
tado de São Paulo, garantindo tanto ao 
setor público quanto à iniciativa privada, 
as bases essenciais para formulação de 
políticas públicas voltadas para o desen-
volvimento sustentável, com ênfase na 
proteção da biodiversidade e na promo-
ção da resiliência climática.

Fonte: � SEMIL (2001, 2010 e 2020). Elaboração Equipe Fipe.

Fonte: � SEMIL (2001, 2010 e 2020). Elaboração Equipe Fipe.

Gráfico 3: Inventário florestal remanescentes de vegetação (ha)

Figura 1: Comparativo de cobertura vegetal nativa

2001 2010

2020
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Mapa 3: Índice de Cobertura Vegetal Nativa por Município

Fonte: � IPA (2020). Elaboração Equipe Fipe.

Segundo o Inventário Florestal (2020), o 
cenário da cobertura vegetal natural nos 
municípios do Estado de São Paulo é bas-
tante preocupante, uma vez que 54% es-
tão classificados como ruim ou péssimo, 
indicando um baixo percentual de vege-
tação nos municípios.

As regiões com o maior número de mu-
nicípios em situação ruim ou péssima são 
as de São José do Rio Preto (87), Presi-
dente Prudente-Araçatuba (84) e Bauru-
-Marília-Araraquara (78), regiões que 
também apresentam grandes áreas para 
incremento da conectividade, avistando 
averbação de Reserva Legal, criação de 
Reserva Particular do Patrimônio Natural 
(RPPN), corredores ecológicos, refloresta-
mento e criação de/ou ampliação de Área 
de Proteção Ambiental (APA). Sendo es-

sas, áreas que tem grande utilização dos 
recursos hídricos superficiais e a vegeta-
ção desempenha um papel importante 
nessa garantia.

Algumas regiões se destacam por abri-
gar municípios com índice ótimo ou bom 
de cobertura vegetal natural, como a re-
gião de Registro, com todos os municí-
pios em uma situação ótima ou boa (23), 
Itapeva-Sorocaba (46), Piracicaba-Campi-
nas-Jundiaí (36) e Vale do Paraíba e Lito-
ral Norte (34). A região se destaca, ainda, 
por ser uma grande área prioritária para 
criação de Unidades de Conservação de 
Proteção Integral.

Fonte: � IPA (2020). Elaboração Equipe Fipe.

Fonte: � IPA (2020). Elaboração Equipe Fipe.

Gráfico 4: Classificação da cobertura vegetal natural por município do 
Estado de São Paulo

Gráfico 5: Classificação da cobertura vegetal natural por município 
segundo Regionalização CDHU do Estado de São Paulo
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Quando o olhar se volta às regiões me-
tropolitanas, 49% dos municípios deste 
território apresentam uma condição óti-
ma ou boa, em relação à cobertura vege-
tal nativa, destacando-se a RM do Vale do 
Paraíba e Litoral Norte (34) e a RM de São 
Paulo (29). No entanto, são 39% de mu-
nicípios em situação péssima ou ruim. A 
RM de São José do Rio Preto (33), seguida 
pela RM de Ribeirão Preto, apresentam 
baixos índices de cobertura vegetal nati-
va.

Em relação ao Estado de São Paulo, Ilha-
bela (94%) e Iporanga (91%) são municí-
pios que, proporcionalmente ao seu ta-
manho, têm a melhor taxa de cobertura 
florestal. Em contrapartida, as regiões de 
São Caetano do Sul (2%) e Cruzália (4%) 
têm os menores índices. 

Importante salientar que a criação e uti-
lização de mecanismos que garantam a 
promoção e a garantia da existência dos 
fragmentos de vegetação, associados aos 
instrumentos de proteção, são de suma 
importância para garantir a salvaguarda 
da biodiversidade no Estado de São Pau-
lo.

O Mapa “Áreas prioritárias para incre-
mento de conectividade” foi elaborado 
durante Workshop organizado pelo Pro-
grama Biota-FAPESP. Especialistas or-
ganizados em oito grupos temáticos, in-
dicaram, a partir de um banco de dados 
produzido no âmbito do Programa, as 
áreas prioritárias para a conservação e 
restauração da biodiversidade no Estado 
de São Paulo. O mapa apresenta o núme-
ro de indicações pelos grupos temáticos 
de zero (nenhuma indicação) a oito (indi-
cação por todos os grupos).

A Resolução SEMIL nº 02/2024, de 02 de 
janeiro de 2024: “Dispõe sobre critérios 
e parâmetros para a compensação am-
biental devida em razão da emissão de 
autorização, pela Companhia Ambiental 
do Estado de São Paulo - CETESB, para 
supressão de vegetação nativa, corte de 
árvores isoladas ou intervenções em Áre-
as de Preservação Permanente - APP em 
áreas rurais e urbanas do Estado de São 
Paulo”.

Fonte: � IPA (2020). Elaboração Equipe Fipe.

Gráfico 6: Classificação da cobertura vegetal natural por município 
segundo Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo

Fonte: � IPA (2020). Elaboração Equipe Fipe.

Gráfico 7: Ranking dos 10 municípios com maior taxa de cobertura vegetal 
nativa do Estado de São Paulo



28 29

DINÂMICA AMBIENTAL

CONSULTORIA: VERSÃO 1 (MAIO.2025)

Mapa 4: Áreas prioritárias para incremento de conectividade

Mapa 5: Áreas prioritárias para restauração da vegetação nativa

Fonte: � Biota-Fapesp (2008). Elaboração Equipe Fipe.

Fonte: � SEMIL (2024). Elaboração Equipe Fipe.

Fonte: � IPA (2020). Elaboração Equipe Fipe.

Gráfico 8: Ranking dos 10 municípios com menor taxa de cobertura vegetal 
nativa do Estado de São Paulo
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Criado pela Lei nº 9.985, de 18 de julho 
de 2000, o Sistema Nacional de Unida-
des de Conservação da Natureza (SNUC) 
corresponde ao conjunto de Unidades de 
Conservação (UCs) federais, estaduais e 
municipais do Brasil. As unidades de con-
servação integrantes do SNUC dividem-
-se em dois grupos, com características 
específicas: Unidades de Proteção Inte-
gral - voltadas à preservação da nature-
za, admitindo apenas o uso indireto dos 
seus recursos naturais; e Unidades de Uso 
Sustentável - que objetivam compatibili-
zar a conservação da natureza com o uso 
sustentável de parcela dos seus recursos 
naturais.

O Estado de São Paulo apresenta um 
importante conjunto de UCs, criadas não 
apenas pelo governo estadual, mas tam-
bém por instituições federais, municipais 
e por iniciativa da sociedade civil. Apesar 
do número significativo de UCs, ainda é 
necessário ampliar a rede de áreas prote-
gidas e avançar na implantação de seus 
instrumentos de gestão (Conselhos Ges-
tores, Consultivos e Deliberativos). 

Além das UCs definidas pelo SNUC, 
tem-se outras áreas protegidas, como 
as comunidades quilombolas e as terras 
indígenas. As terras indígenas estão lo-
calizadas em diversas regiões do Estado 
de São Paulo, concentrando-se no Litoral 
Norte e Sul e no Vale do Ribeira. 

Com relação às comunidades quilom-
bolas, segundo o ITESP, em 1998 foram 
reconhecidas as primeiras comunidades 
como remanescentes de quilombos, que 
já somam 36 em todo o Estado, sendo 6 
tituladas em terras públicas estaduais. 
Mais de 1,4 mil famílias vivem nas comu-
nidades, localizadas em 14 Municípios: El-
dorado, Iporanga, Jacupiranga, Salto de 
Pirapora, Ubatuba, Barra do Turvo, Itape-
va, Cananeia, Iguape, Capivari, Itatiba, Ita-
óca, Miracatu e Registro.

O Mapa “Áreas prioritárias para criação 
de Unidades de Conservação de Proteção 
Integral” foi elaborado no âmbito do Pro-
grama Biota-FAPESP.

2.2. Unidades de Conservação e Outras Áreas 
Protegidas

Mapa 6: Unidades de conservação e áreas protegidas

Mapa 7: Áreas prioritárias para criação de unidades de conservação de 
proteção integral

Fonte: � Fundação Florestal (2022); ITESP (2023); ICMBio (2023); FUNAI (2023); SEMIL (2023). Elaboração Equipe Fipe.

Fonte: � Fundação Florestal (2022); ITESP (2023); ICMBio (2023); FUNAI (2023); SEMIL (2023). Elaboração Equipe Fipe.
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ICMS Ambiental é o nome do conjunto 
de critérios ambientais utilizados para o 
cálculo anual de uma porção do repasse 
da quota municipal do ICMS (Imposto so-
bre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Ser-
viços de Transporte lnterestadual e lnter-
municipal e de Comunicação), com o ob-
jetivo de utilizar instrumentos tributários 
para promover a defesa do meio ambien-
te e o desenvolvimento sustentável nos 
municípios paulistas. O ICMS Ambiental 
substituiu o ICMS Ecológico, vigente até 
2022.

O ICMS Ambiental foi definido a partir de 
2021 com a promulgação da Lei Estadual 
nº 17.348/2021 e do Decreto Estadual nº. 
66.048/2021, sendo composto por quatro 
índices. A Lei n°17.892/2024 alterou a por-
centagem correspondente aos critérios 
do ICMS Ambiental, passando de 2% para 
3% do Índice de Participação dos Muni-

cípios (IPM) do ICMS, conforme quadro a 
seguir. 

Em relação ao repasse do ICMS Ecológi-
co no ano de 2022, apenas 29% dos mu-
nicípios paulistas foram contemplados, 
concentrados territorialmente na Serra do 
Mar, na RM de São Paulo, na porção oeste 
da RM de Piracicaba, nos municípios no 
entorno de Sorocaba e Botucatu e na re-
gião de Bragança Paulista, com ocorrên-
cias isoladas no interior do estado.

Este cenário demonstra a importância 
de programas de recuperação ambiental, 
sobretudo os de reflorestamento e estu-
dos para criação de novos espaços prote-
gidos, os quais podem garantir acrésci-
mos de receita aos municípios.

Importante destacar que, como esse ins-
trumento foi reformulado, será possível 
ver o impacto dessa alteração no futuro.

2.3. Incentivos Fiscais Figura 2: ICMS Ambiental

Fonte: � SEMIL (2024)1.

1Disponível em: https://semil.sp.gov.br/icms-ambiental/. Acesso em 11 de junho de 2024.

Fonte: � SEMIL (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Gráfico 9: Número de municípios que receberam repasse do ICMS 
Ecológico 2022

Mapa 8: Repasse ICMS Ecológico

Fonte: � SEMIL (2022). Elaboração Equipe Fipe.
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Fonte: � SEMIL (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Gráfico 10: - ICMS Ecológico – Repasse 2022 por Regionalização CDHU do 
Estado de São Paulo

Ao observar a cobertura natural de flo-
restas no Estado de São Paulo, é possível 
notar uma maior concentração na ver-
tente litorânea, onde encontram-se es-
paços protegidos como a Serra do Mar, 
incluindo, ao norte da RM de São Paulo 
e RM do Vale do Paraíba e Litoral Norte, 
dois importantes maciços, a Serra da Can-
tareira e a Serra da Mantiqueira, respecti-
vamente.

À medida que essas áreas se distanciam, 
os fragmentos de vegetação vão ficando 
cada vez menores e esparsos, áreas que 
também apresentam risco de incêndios 
florestais, sobretudo na região Oeste e 
Nordeste do Estado de São Paulo, com 
grande quantidade de municípios classi-
ficados com muito alto e alto risco, onde 
as condições climáticas e a vegetação tor-
nam o ambiente vulnerável aos incêndios.

É importante destacar a Resolução SIMA 
n.º 027/2022, que “disciplina os procedi-
mentos de celebração de convênios com 
Municípios paulistas, no âmbito do Sis-
tema Estadual de Prevenção e Combate 
a Incêndios Florestais – Operação Corta 
Fogo”, estabelecendo “os procedimentos 
para celebração de convênios com Muni-
cípios paulistas, visando à realização e o 
fortalecimento de ações de prevenção e 
de combate aos incêndios florestais, no 
âmbito do Sistema Estadual de Preven-
ção e Combate a Incêndios Florestais – 
Operação Corta Fogo”.

2.4. Risco de Incêncio Florestal

Fonte: � SEMIL (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Gráfico 11: Risco de Incêndio Florestal por município no Estado de São 
Paulo
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Fonte: � SEMIL (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Gráfico 12: Risco de Incêndio Florestal por município por Regionalização 
CDHU - Estado de São Paulo

Mapa 9: Risco de incêndio florestal por município

Mapa 10: Cobertura vegetal nativa, biomas e risco de incêndio

Fonte: � SEMIL (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Fonte: � Instituto Florestal (2020); SEMIL (2017); SEMIL (2022). Elaboração Equipe Fipe.
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O Sistema Integrado de Gerenciamento 
dos Recursos Hídricos (SIGRH)2  é basea-
do nos princípios de participação, descen-
tralização e integração na gestão susten-
tável dos Recursos Hídricos do Estado de 
São Paulo, de acordo com a Lei de Águas 
Paulista, a Lei 7.663/1991. A Bacia Hidro-
gráfica é a referência de planejamento e 
gerenciamento, o que fortalece as identi-
dades regionais no estado de São Paulo.

O SIGRH é representado por membros 
do Estado, dos Municípios e da Sociedade 
Civil e tem como base o Plano Estadual 
de Recursos Hídricos (PERH), documento 
elaborado a cada quatro anos, a partir dos 
Planos de Bacia específicos de cada um 
dos 21 Comitês de Bacias Hidrográficas 
do Estado. O Sistema conta também com 
o Fundo Estadual de Recursos Hídricos 
(FEHIDRO), que busca viabilizar financei-
ramente projetos ligados aos Recursos 
Hídricos.

Três órgãos fazem a coordenação e in-
tegração do SIGRH: o Conselho Estadual 
de Recursos Hídricos (CRH); os Comitês 
de Bacias Hidrográficas (CBHs) e o Co-
mitê Coordenador do Plano Estadual de 
Recursos Hídricos (CORHI). Cabe a esses 
órgãos promover o envolvimento dos di-
ferentes segmentos sociais no gerencia-
mento do PERH.

Essa forma de administração descentra-
lizada, participativa e integrada visa for-
talecer a sustentabilidade ao reconhecer 
o recurso hídrico como um bem público, 
cuja gestão deve assegurar padrões de 
quantidade e qualidade satisfatórios aos 
cidadãos. 

É importante destacar que para as ati-
vidades de planejamento e gestão do 
território as abordagens por bacia hidro-
gráfica devem ser complementadas por 
outras regionalizações, como o Zonea-
mento Ecológico-Econômico (ZEE) e as 
Regiões Metropolitanas (RM). Essas regio-
nalizações são definidas por limites admi-
nistrativos, que não necessariamente têm 
na bacia hidrográfica a unidade de análi-
se adequada. 

Nos mapas a seguir podem-se observar 
os limites das 22 Unidades de Gerencia-
mento de Recursos Hídricos (UGRHIs) e, 
também, sua sobreposição às Regiões 
Metropolitanas e à Regionalização adota-
da pela CDHU.  

3.1. Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos

2 Disponível em: https://sigrh.sp.gov.br/. Acesso em 04 de junho de 2024.

Mapa 11: Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos

Mapa 12: Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos e outras 
regionalizações do Estado de São Paulo

Fonte: � DAEE (2019). Elaboração Equipe Fipe.

Fonte: � CDHU (2023); DAEE (2019). Elaboração Equipe Fipe.
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No Estado de São Paulo, atualmente, 
aproximadamente 82% dos municípios 
são total ou parcialmente abastecidos por 
águas subterrâneas. Destaque para o mu-
nicípio de Ribeirão Preto, abastecido ex-
clusivamente por manancial subterrâneo.

O uso da água subterrânea para abas-
tecimento público tende a aumentar no 
Estado de São Paulo, bem como é grande 
a demanda por captação privada para ho-
téis, condomínios, hospitais e indústrias. 

O Órgão Estadual Gestor da quantidade 
das águas é o Departamento de Águas 
e Energia Elétrica – DAEE, que concede 
outorga de direito de uso das águas aos 
usuários, observando a disponibilidade 
hídrica, a qualidade da água e a prioriza-
ção dos usos.

3.2. Tipo de Mancial: Superficial e Subterrâneo

Fonte: � SEMIL (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Gráfico 13: Número de municípios por tipo de manancial

Mapa 13: Tipo de manancial e tipo de captação

Fonte: � ANA (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Em 2021, a Agência Nacional de Águas 
(ANA) publicou a NOTA TÉCNICA Nº 
36/2021/COSUB/SIP, iniciando os estudos 
para a definição de áreas relevantes (hot 
spots) para a implementação da gestão 
integrada rio/aquífero no Brasil. As águas 
subterrâneas são responsáveis pela ma-
nutenção da perenidade dos rios, na 
grande parte dos cursos de água superfi-
ciais do país, excetuando-se a regulariza-
ção originada dos reservatórios artificiais. 

A gestão integrada rio/aquífero vem sen-
do cada vez mais discutida no Brasil, so-
bretudo em regiões mais atingidas pela 
escassez hídrica, onde as águas subter-
râneas têm sido mais procuradas para os 
diversos usos em substituição às águas 
superficiais, mais diretamente atingidas 
pelas variações climáticas. 

Em 2023, a ANA publicou a NOTA TÉCNI-
CA Nº 4/2023/COSUB/SPP indicando três 

bacias pilotos no âmbito desse estudo: 
Bacia do Rio Paranapanema, Bacia do Rio 
Grande e Bacia do Rio São Francisco.

No estado de São Paulo, oito UGRHIs es-
tão inseridas nas bacias pilotos:

•	 Bacia do Rio Paranapanema: UGRHI 
Alto Paranapanema, UGRHI Médio Pa-
ranapanema e UGRHI Pontal do Para-
napanema;

•	 Bacia do Rio Grande: UGRHI Mogi-
-Guaçu, UGRHI Pardo, UGRHI Baixo/
Pardo Grande, UGRHI Sapucaí/Grande 
e UGRHI Turvo/Grande.

São grandes os desafios para a imple-
mentação da gestão integrada rio/aquí-
fero no Brasil, destacando-se entre eles a 
assimetria na implementação dos instru-
mentos de gestão, entre estados e entre 
estados e União, numa mesma bacia hi-
drográfica.
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Mapa 14: Bacias piloto ANA (2023)

Fonte: � ANA (2023). Elaboração Equipe Fipe.

Mapa 15: Áreas relevantes (hot spots) para implementação da gestão 
integrada rio/aquífero

Fonte: � ANA (2023). Elaboração Equipe Fipe.

A CETESB utiliza, desde 1975, o Índice de 
Qualidade das Águas – IQA com vistas a 
servir de informação básica de qualida-
de de água para o público em geral, bem 
como para o gerenciamento ambiental 
das 22 Unidades de Gerenciamento dos 
Recursos Hídricos do Estado de São Pau-
lo. O IQA indica a presença de efluentes 
sanitários no corpo de água, fornecendo 
uma visão geral sobre as condições de 
qualidade das águas superficiais. Este ín-
dice também pode indicar alguma con-
tribuição de efluentes industriais, desde 
que sejam de natureza orgânica biode-
gradável.

No ano de 2022, as categorias Ótima, Boa 
e Regular de IQA contabilizaram 79% dos 
pontos monitorados no estado. Na Ótima, 
correspondente a 8% dos pontos, classifi-
caram-se aqueles localizados nos braços 
e reservatórios, rios de divisa do estado 
e foz do Rio Tietê. Destacam-se a UGRHI 
18-São José dos Dourados, com todos os 
seus pontos classificados apenas nas ca-
tegorias Ótima e Boa (50% em cada uma 
dessas categorias) e as UGRHI 1-Serra da 
Mantiqueira e UGRHI 17-Médio Paranapa-
nema, com 100% de seus pontos classifi-
cados na categoria Boa. Nas categorias 
Ruim e Péssima foram catalogados 21% 
dos pontos. Destaca-se a UGRHI 6-Alto 
Tietê, com 62% de seus pontos nessas ca-
tegorias. Essa UGRHI engloba o Rio Tietê, 
na RMSP e seus afluentes diretos e indire-
tos – bacias dos rios Pinheiros, Tamandu-
ateí e Cotia – e tributários dos mananciais 
das represas Billings e Guarapiranga.

O Indicador de Potabilidade das Águas 
Subterrâneas – IPAS é definido pelo per-
centual de amostras conformes em rela-
ção ao total de amostras de água bruta 
coletadas no ano, representando a qua-
lidade das águas da Rede de Qualidade 
nas categorias Boa (67,1-100%), Regular 
(33,1-67%) e Ruim (0-33%). A amostra con-
forme é aquela que apresenta resultados 
de todos os parâmetros analisados infe-
riores ou iguais aos padrões nacionais de 
potabilidade definidos pela Portaria GM/
MS nº 888/2021.

3.3. Índice de Qualidade das Águas - IQA
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Mapa 16: Índice de Qualidade da Água

Mapa 17: Índice de Qualidade das Águas Subterrâneas por UGRHI

Fonte: � CETESB (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Fonte: � CETESB (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Fonte: � CETESB (2022).

Gráfico 14: Distribuição percentual das categorias do IQA por UGRHI em 
2022
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Em meados da década de 1970, com o 
objetivo de proteger os mananciais, cur-
sos e reservatórios de água da Região 
Metropolitana de São Paulo, foram apro-
vadas as Leis Estaduais 898, de 18 de de-
zembro de 1975, e 1.172, de 17 de novembro 
de 1976, que disciplinam o uso e ocupa-
ção do solo nessas áreas. Após 20 anos, a 
necessidade de revisão dessa legislação 
levou à aprovação da Lei Estadual 9.866, 
de 28 de novembro de 1997, que dispõe 
sobre diretrizes e normas para a proteção 
e recuperação das bacias hidrográficas 
dos mananciais de interesse regional do 
Estado de São Paulo. A lei define a Área de 
Proteção e Recuperação dos Mananciais - 
APRM como uma ou mais sub-bacias hi-
drográficas dos mananciais de interesse 
regional para abastecimento público. E 
dispõe que as APRMs, suas Áreas de In-
tervenção e respectivas diretrizes e nor-
mas ambientais e urbanísticas de interes-
se regional serão criadas por meio de lei 
estadual. As APRMs instituídas no Estado 
de São Paulo até o momento são: APRM 
Guarapiranga, APRM Billings, APRM Alto 
Juquery, APRM Alto Tietê Cabeceiras e 
APRM Alto Cotia.

Além das APRMs legalmente instituí-
das, é importante avançar na formula-
ção de novos instrumentos de proteção 
dos mananciais, inclusive os subterrâne-
os. Especial atenção deve ser dada à área 
de afloramento das Formações Botucatu 
e Pirambóia (aquíferos), corresponden-
te à zona de recarga do Sistema Aquífe-
ro Guarani - SAG, onde são identificáveis 
diferentes setores com características es-
pecíficas em função das suas condições 
naturais (geologia, topografia, hidrografia, 
etc.) e/ou das características do uso e ocu-
pação do solo. É considerada uma porção 
crítica do território por ter usos antrópicos 
que apresentam risco potencial de con-

taminação e alta demanda para abaste-
cimento público. As áreas ocupadas por 
cobertura vegetal e corpos d’águas são 
fundamentais para proteção dos recursos 
hídricos nas áreas de recarga do SAG.

Os mapas seguintes mostram as áreas 
de maior vulnerabilidade dos mananciais, 
informação essencial para a tomada de 
decisões relacionadas ao planejamento e 
gestão do território.

3.4. Vulnerabilidade de mananciais Mapa 18: Áreas de proteção e recuperação dos mananciais

Mapa 19: Alta vulnerabilidade de aquíferos

Fonte: � IPT (2015); CPLA (2006,2009,2013). Elaboração Equipe Fipe.

Fonte: � DAEE (1997); IG (2007). Elaboração Equipe Fipe.
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Mapa 20: Vulnerabilidade natural dos aquíferos à poluição

Mapa 21: Áreas de restrições ao uso de águas subterrâneas
Mapa 22: Estudo de áreas de vulnerabilidade de mananciais

Fonte: � DAEE (2013). Elaboração Equipe Fipe.

Fonte: � CETESB (2019); DAEE (2020). Elaboração Equipe Fipe.
Fonte: � DAEE (1997); IG (2007); ANA (2023); Fundação Florestal (2022); ITESP (2023); ICMBio (2023); FUNAI (2023); SEMIL (2023). 

Elaboração Equipe Fipe.

As áreas de restrição-DAEE estão indi-
cadas na DELIBERAÇÃO CRH Nº 052, de 
15/04/2005, que instituiu, no âmbito do 
Sistema Integrado de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos – SIGRH, diretrizes e 
procedimentos para a definição de áreas 
de restrição e controle da captação e uso 
das águas subterrâneas.

As áreas de restrição-CETESB são cadas-
tradas pelo Departamento de Áreas Con-
taminadas – IC da companhia. Essas áreas 
serão analisadas posteriormente em uma 
escala mais apropriada nos diagnósticos 
regionais. 

Garantir água em quantidade suficiente 
e com qualidade adequada para dar su-
porte ao desenvolvimento sustentável é 

um dos maiores desafios do planejamen-
to urbano e regional e da gestão do terri-
tório. É preciso identificar, como subsídio, 
as porções do território que prestam ser-
viços ecossistêmicos hidrológicos, dentre 
eles o abastecimento de água, e aplicar 
instrumentos de regulação do uso e ocu-
pação do solo que garantam a proteção 
do atributo.

Esse mapa é um exercício, ainda incipien-
te, de sistematização de alguns elemen-
tos relevantes que, quando apresentados 
em conjunto e cotejados com outras in-
formações, poderão apontar áreas estra-
tégicas para proteção dos recursos hídri-
cos. As análises regionais permitirão um 
diagnóstico integrado e transversal, em 
escala mais adequada.
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A avaliação da segurança hídrica do 
abastecimento urbano elaborada pela 
Agência Nacional de Águas e Saneamen-
to Básico – ANA foi concebida consideran-
do quatro indicadores e dois subíndices: 
a eficiência da produção (combinação 
dos indicadores de vulnerabilidade do 
manancial e do sistema produtor) e a efi-
ciência da distribuição (indicadores de 

cobertura com rede de distribuição e de 
desempenho técnico da infraestrutura 
para gerenciamento de perdas). A combi-
nação dos subíndices no Índice de Segu-
rança Hídrica Urbano (ISH-U) reflete, as-
sim, aspectos tanto de quantidade como 
de qualidade dos serviços, orientando o 
planejamento da oferta e do uso da água.

3.5. Segurança Hídrica

Figura 3: Composição do Índice de Segurança Hídrica Urbano ISH-U

Fonte: � ANA (2024)3. 

³https://portal1.snirh.gov.br/ana/apps/storymaps/stories/1d27ae7adb7f4baeb224d5893cc21730

Mapa 23: Segurança Hídrica pela Agência Nacional de Águas

Fonte: � ANA (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Para a análise nesta escala do território, 
e priorizando um indicador municipal, foi 
analisado o Índice de Segurança Hídri-
ca-Urbano (ISH-U) da Agência Nacional 
de Águas e Saneamento Básico (ANA). 
Segundo a ANA, a segurança hídrica é 
definida como a condição “fundamental 
para um desenvolvimento sustentável e 
ela existe quando há́  água disponível em 
quantidade e qualidade suficientes para 
atender às necessidades humanas e eco-
nômicas e à conservação dos ecossiste-
mas aquáticos, com um nível aceitável de 
risco relacionado a secas e cheias.”

 O ISU-H foi concebido para retratar as 
diferentes dimensões da segurança hídri-
ca, incorporando o conceito de risco aos 
usos da água. Foi concebido a partir de 
quatro eixos: Dimensão Humana, Dimen-
são Econômica, Dimensão Ecossistêmica 
e Dimensão de Resiliência.

Segundo a análise da ANA, apenas 33% 
dos municípios paulistas apresentam 
ISH-U máxima e alta.  Cada região apre-
senta condições próprias de uso e ocupa-
ção do solo e demanda pelo uso de água, 
e suas especificidades serão analisadas 
na escala regional. Em capítulo específi-
co, apresenta-se também o diagnóstico e 
o prognóstico de Segurança Hídrica pro-
duzido no âmbito do Zoneamento Ecoló-
gico-Econômico – ZEE.
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Fonte: � ANA (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Fonte: � ANA (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Gráfico 15: Índice de Segurança Hídrica-Urbano dos municípios do Estado 
de São Paulo (%)

Gráfico 16: Índice de Segurança Hídrica-Urbano por Regionalização CDHU
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A Lei Federal nº 14.026, de 15 de julho de 
2020, atualizou o Marco Legal do Sanea-
mento, Lei nº 11.445/2007. A nova lei traz 
um forte incentivo à regionalização da 
gestão do saneamento básico e estabele-
ce metas ambiciosas.

A lei define o saneamento básico como 
o conjunto de serviços públicos, infraes-
truturas e instalações operacionais de: a) 
abastecimento de água potável; b) esgo-
tamento sanitário; c) limpeza urbana e 
manejo de resíduos; d) drenagem e ma-
nejo das águas pluviais urbanas.

A titularidade dos serviços públicos de 
saneamento básico será exercida: a) pelos 
Municípios e Distrito Federal, no caso de 
interesse local; b) pelo Estado, em conjun-
to com os Municípios que compartilham 
efetivamente instalações operacionais 
integrantes de regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e microrregiões, 
instituídas por lei complementar estadu-
al, no caso de interesse comum.

A lei estabelece como meta que 99% da 
população brasileira tenha acesso à água 
potável e 90% à coleta e tratamento de 
esgoto até 2033. Outra novidade impor-
tante é a obrigatoriedade de inclusão do 
ambiente rural na elaboração ou atualiza-
ção dos planos regionais de saneamento 
básico. Sendo assim, as concessionárias 
de água e esgoto terão que atender a po-
pulação que mora ou trabalha na área ru-
ral. 

Com relação à regulação, o novo marco 
legal do saneamento básico atribuiu à 
Agência Nacional de Águas e Saneamen-
to Básico (ANA) competência para editar 
normas de referência sobre o serviço de 
saneamento.

Como mostra a tabela abaixo, no conjun-
to o estado de São Paulo apresenta uma 
situação mais favorável, quando compa-
rado a outras regiões no Brasil. No entan-
to, como será apresentado na sequência, 
o território paulista ainda apresenta desi-
gualdades importantes a serem supera-
das.

4.1. Novo marco legal do saneamento básico

Fonte: � SNIS (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Tabela 1: Índice de Saneamento Básico no Brasil

O Novo Marco Legal do Saneamento Bá-
sico (Lei Federal 14.026/20) tem como um 
de seus princípios fundamentais a univer-
salização do acesso aos serviços de sane-
amento básico.

Os Planos Municipais de Saneamento 
Básico (PMSB) são instrumentos indis-
pensáveis para a elaboração da política 
pública de saneamento e o monitoramen-
to dos resultados alcançados. São tam-
bém obrigatórios para a contratação ou 
concessão de serviços, bem como para o 
recebimento de recursos financeiros da 

União.
Segundo dados do Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento - SNIS de 
2022, 81% dos municípios do Estado de 
São Paulo possuem Plano de Saneamen-
to Básico. 

Alguns municípios que não possuem 
planos municipais podem ter sido con-
templados por meio de Planos Regionais 
de Saneamento. 

4.2. Planos municipais de saneamento

Fonte: � SNIS (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Gráfico 17: Municípios que possuem Plano de Saneamento
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Mapa 24: Plano Municipal de Saneamento Básico

Fonte: � SNIS (2022). Elaboração Equipe Fipe.

O novo marco legal do saneamento (Lei 
Federal 14.026/2020) determina que, nas 
Regiões Metropolitanas, Aglomerações 
Urbanas e Microrregiões, a titularidade 
dos serviços de saneamento será exercida 
pelo estado em conjunto com os municí-
pios. Há, ainda, a previsão legal do exer-
cício da titularidade também por meio 
de gestão associada, com a formalização 
de consórcios intermunicipais de sanea-
mento básico.

No Estado de São Paulo, foram definidas 
(Lei Estadual 17.383/2021) quatro Unida-
des Regionais de Serviços de Abasteci-
mento de Água Potável e Esgotamento 

Sanitário (URAEs): Sudeste, que engloba 
os 370 municípios que têm contrato com 
a Sabesp; Centro, com 98 municípios; Les-
te, com 35 municípios; e Norte, com 142 
municípios. 

O objetivo da regionalização dos servi-
ços de água e esgoto é permitir a aplica-
ção de subsídios cruzados entre municí-
pios de uma mesma URAE, bem como 
o compartilhamento de infraestrutura. 
Nesse cenário, os municípios menores e 
com capacidade de investimento redu-
zida poderão ter apoio para alcançar a 
meta da universalização dos serviços de 
saneamento.    

4.3. Prestadores de serviço de água e esgoto

Fonte: � SNIS (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Gráfico 18: Prestadores de serviços de Água e Esgoto no 
 Estado de São Paulo
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Mapa 25: Prestadores de serviços de Água e Esgoto por meio de gestão

Fonte: � SNIS (2022). Elaboração Equipe Fipe.

O novo marco legal do saneamento (Lei 
Federal 14.026/2020) determina como 
meta o atendimento de 99% da popula-
ção com água potável até 31/12/2033. No 
estado de São Paulo, 33,5% dos municí-
pios já atingiram esta meta e 32,6% estão 
próximos deste patamar, apresentando 
índices acima de 90%. 

Com relação ao restante dos municípios, 
deve-se destacar que o Índice de Abaste-
cimento de Água do SNIS não contempla 
as áreas rurais, onde predominam peque-
nos núcleos e domicílios dispersos, que 
usualmente optam por soluções alter-
nativas que muitas vezes podem não ser 
adequadas. 

A inclusão das áreas rurais nos serviços 
de abastecimento de água e esgotamen-
to sanitário, exigência do novo marco re-

gulatório de saneamento, deve minimizar 
as distorções de informações e atendi-
mento entre os meios urbano e rural. 

Deve-se destacar também o alto con-
sumo de água per capita na maioria dos 
municípios paulistas, acima do limite de 
110 litros/dia considerado como adequa-
do pela Organização Mundial de Saúde 
(índice referente apenas ao consumo dos 
domicílios e que seria o suficiente para 
um indivíduo saciar a sede, cuidar apro-
priadamente da higiene e preparar os ali-
mentos). A redução do consumo depen-
de da adoção de medidas de uso racional 
da água, que incluem, por exemplo, me-
didas de prevenção a desperdícios, de 
aproveitamento das águas de chuva e de 
reuso não potável das águas cinzas (qual-
quer efluente residencial, exceto esgoto 
sanitário).

4.4. Prestadores de serviço de água e esgoto

Fonte: � SNIS (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Gráfico 19: Índice de atendimento total de água (%) no  
Estado de São Paulo
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Fonte: � SNIS (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Gráfico 20: Consumo médio per capita (litros/dia) no Estado de São Paulo 

Mapa 26: Índice de Atendimento de Abastecimento de Água

Fonte: � SNIS (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Mapa 27: Tipo de sistema produtor e URAE

Fonte: � ANA (2022); SNIS (2022). Elaboração Equipe Fipe.

As perdas de água nos sistemas de abas-
tecimento correspondem à diferença 
entre o volume total de água produzido 
nas estações de tratamento e a soma dos 
volumes medidos nos hidrômetros ins-
talados nos imóveis dos clientes. Essas 
perdas totais de água podem ser de dois 
tipos: perdas físicas ou reais, que corres-
pondem aos volumes de água perdidos 
devido a vazamentos em seu percurso, e 
perdas não físicas ou aparentes, que cor-
respondem aos volumes de água que são 
consumidos, mas não são contabilizados 
pela empresa, principalmente devido a ir-
regularidades.

Portanto, o nível de perdas de água nos 
sistemas de abastecimento está direta-
mente ligado às condições da infraestru-
tura instalada e à eficiência operacional e 
comercial.
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Mapa 28: Perdas de Água no sistema de abastecimento

Fonte: � SNIS (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Fonte: � SNIS (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Gráfico 21: Municípios por faixas do Índice de perdas de água na 
distribuição (%) no Estado de São Paulo

Para analisar a situação do esgotamento 
sanitário foi adotado o Indicador de Cole-
ta e Tratabilidade de Esgoto da População 
Urbana de Município – ICTEM, produzido 
pela CETESB. 

Os elementos de formação do indicador 
em relação a um sistema público de tra-
tamento de esgotos são os seguintes: a) 
Coleta; b) Existência e eficiência do siste-
ma de tratamento do esgoto coletado; c) 
A efetiva remoção da carga orgânica em 

relação à carga potencial; d) A destinação 
adequada de lodos e resíduos gerados no 
tratamento; e) O não desenquadramento 
da classe do corpo receptor pelo efluente 
tratado e lançamento direto e indireto de 
esgotos não tratados. 

De acordo com os dados de 2022, 36% 
dos municípios do Estado de São Paulo 
ainda não atingiram as condições ideais 
dos serviços de coleta e tratamento de es-
goto.

4.5. Esgotamento sanitário

Fonte: � CETESB (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Gráfico 22: Indicador de Coleta e Tratabilidade de Esgoto da População 
Urbana por Município no Estado de São Paulo
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Mapa 29: Indicador de Coleta e Tratabilidade de Esgoto da  
população urbana

Mapa 30: Meta de 90% de coleta e tratamento de Esgoto urbana

Fonte: � CETESB (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Fonte: � SNIS (2022). Elaboração Equipe Fipe.

O novo marco legal do saneamento (Lei 
Federal 14.026/2020) determina, como 
meta, o atendimento de 90% da popu-
lação com esgotamento sanitário até 
31/12/2033.

Embora metade dos municípios paulis-
tas já tenham atingido a meta, a situação 
é crítica justamente na Região Metropoli-
tana de São Paulo, que concentra meta-
de da população do Estado e já apresenta 
condições inadequadas em relação à se-
gurança hídrica.

Fonte: � SNIS (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Gráfico 23: Municípios que atingiram a meta de coleta e tratamento de 
esgoto (90% - Marco do Saneamento) no Estado de São Paulo
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Fonte: � SNIS (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Gráfico 24: Municípios que atingiram a meta de coleta e tratamento de 
esgoto (90% - Marco do Saneamento) por Regionalização CDHU  

do Estado de São Paulo
A drenagem urbana é um aspecto críti-

co do planejamento das cidades, que en-
volve a gestão de água pluvial e o contro-
le de inundações nas áreas urbanas. No 
entanto, muitas cidades enfrentam de-
safios significativos na gestão desse siste-
ma complexo que é pressionado pela ex-
pansão desordenada das áreas urbanas, o 
que resulta em maior impermeabilização 
do solo, levando ao aumento do volume 
de água superficial e maior velocidade no 
escoamento da água de chuva, causando 
inundações e alagamentos. 

Além disso, a falta de manutenção ade-
quada das redes de drenagem e a deposi-
ção irregular de resíduos sólidos (poluição 
difusa) obstruem os canais de escoamen-
to.

A drenagem urbana bem planejada e 
executada pode oferecer diversas opor-
tunidades, prevenindo inundações e me-
lhorando a qualidade da água, bem como 
o desenvolvimento de sistemas de drena-
gem inteligentes, que podem ser projeta-
dos para promover o armazenamento e o 
reuso da água da chuva.

Quando a drenagem é inadequada, as 
inundações se tornam mais frequentes e 
devastadoras, causando danos materiais 
e ameaçando a vida das pessoas, além de 
contribuir para o surgimento de desliza-
mentos de terra em encostas íngremes. 
Para enfrentar esses desafios, é essencial 
que as cidades invistam em infraestrutu-
ra de drenagem moderna e sustentável, 
mantendo os investimentos em novos 
projetos e manutenção dos atuais, os 
quais incluem a construção de bacias de 
detenção, a implantação de pavimentos 
permeáveis e a incorporação de áreas ver-
des em projetos urbanos. 

É fundamental que a gestão local, com 
orientação e auxílio do Estado e da União, 
implemente políticas de ordenamento 
territorial que limitem o desenvolvimento 
urbano em áreas de risco de inundação 
e promovam a conservação de ecossis-
temas naturais que desempenham um 
papel fundamental na absorção de água 
pelo solo.

A drenagem urbana é um desafio com-
plexo que afeta não apenas a qualidade 
de vida nas cidades, mas também está 
diretamente relacionada aos danos que 
podem ser causados pelos eventos climá-
ticos extremos, sendo imprescindível tor-
nar as cidades cada vez mais completas, 
saudáveis e resilientes.

Segundo dados do SNIS de 2022, 50% 
dos municípios do Estado de São Paulo 
possuem Plano de Drenagem e Manejo 
de Águas Pluviais. 

Não há informação se são planos exclusi-
vos de drenagem ou parte integrante dos 
Planos de Saneamento. Eventualmente, 
municípios que não possuem planos mu-
nicipais podem ter sido contemplados 
por meio do Planos Regionais.

4.6. Drenagem e manejo de águas pluviais
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Mapa 31: Existência de Plano Diretor Municipal de Drenagem e Manejo de 
Águas Pluviais

Fonte: � SNIS (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Fonte: � SNIS (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Gráfico 25: Municípios que possuem Plano de Drenagem 

Mapa 32: Densidade de captação de águas pluviais na área urbana

Fonte: � SNIS (2022). Elaboração Equipe Fipe.

A relação entre a densidade de captação 
de águas pluviais e o número de domi-
cílios em situação de risco de inundação 
mostra um cenário bastante heterogêneo 
no território. Há um conjunto de municí-
pios com uma boa cobertura de infraes-
trutura para drenagem urbana e, ao mes-
mo tempo, um número significativo de 
domicílios em situação de risco de inun-
dação e, ao mesmo tempo, outro conjun-
to de municípios na situação contrária. 

Deve-se destacar que o mapa mostra 
um retrato da situação, mas os dados re-
lacionados aos riscos ambientais são di-
nâmicos, uma vez que alterações no uso 
e ocupação do solo, por exemplo, impac-
tam diretamente na rede de escoamento 
pluvial.  

Assim, é importante ressaltar que a ins-
talação de infraestrutura de drenagem 

urbana é condição necessária, mas não 
necessariamente suficiente, para o en-
frentamento dos problemas associados 
aos domicílios em situação de risco de 
inundação. A gestão de riscos ambientais 
envolve a promoção de políticas públicas 
no âmbito do planejamento e gestão do 
território, com adoção de estratégias de 
desenvolvimento urbano que permitam 
o enfrentamento da precarização dos as-
sentamentos habitacionais. 

Segundo os dados do SNIS, 469 municí-
pios do estado de São Paulo possuem sis-
tema exclusivo de drenagem urbana, 106 
municípios possuem sistema combinado, 
25 municípios possuem sistema unitário 
(recebe águas de drenagem e esgotos) e 
16 municípios não possuem sistema de 
drenagem.
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Fonte: � SNIS (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Gráfico 26: Tipo de sistema de drenagem urbana municipal

Mapa 33: Sistema de drenagem e manejo de águas pluviais

Fonte: � SNIS (2022). Elaboração Equipe Fipe.

A Política Nacional de Resíduos Sóli-
dos (PNRS), instituída pela Lei Federal nº 
12.305/2010 (regulamentada pelo Decre-
to Federal nº 7.404/2010 e pelo Decreto 
Federal nº 10.936/2022) dispõe sobre os 
princípios, objetivos e instrumentos, bem 
como as diretrizes relativas à gestão in-
tegrada e ao gerenciamento de resíduos 
sólidos.

A PNRS estabelece que, na gestão e ge-
renciamento de resíduos sólidos, deve ser 
observada a seguinte ordem de priori-
dade: não geração, redução, reutilização, 
reciclagem, tratamento dos resíduos só-
lidos e disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos. Estabelece tam-
bém metas para a eliminação dos lixões 
e institui instrumentos de planejamento 
nos níveis nacional, estadual, microre-
gional, intermunicipal e metropolitano e 
municipal.

A PNRS define que a elaboração de plano 
municipal de gestão integrada de resídu-
os sólidos, nos termos previstos pela Lei, é 
condição para os Municípios terem aces-
so a recursos da União, ou por ela contro-
lados, destinados a empreendimentos e 
serviços relacionados à limpeza urbana e 
ao manejo de resíduos sólidos, ou para se-
rem beneficiados por incentivos ou finan-
ciamentos de entidades federais de crédi-
to ou fomento para tal finalidade.  Define, 
ainda, que os Municípios que optarem 
por soluções consorciadas intermunici-
pais para a gestão dos resíduos sólidos, 
incluída a elaboração e implementação 
de plano intermunicipal, ou que se inse-
rirem de forma voluntária nos planos mi-
crorregionais de resíduos sólidos, serão 
priorizados no acesso aos recursos.  

A seguir, são apresentados dois índices 
que monitoram a gestão de resíduos sóli-
dos e a disposição final dos rejeitos. 
O Índice de Gestão de Resíduos (IGR) foi 

desenvolvido pela Coordenadoria de Pla-
nejamento Ambiental (CPLA/SEMIL) para 
avaliar anualmente a gestão dos resíduos 
sólidos nos municípios paulistas e forne-
cer subsídios para a proposição e imple-
mentação de políticas públicas estadu-
ais. Já o Índice de Qualidade de Aterros, 
desenvolvido pela CETESB, monitora as 
condições dos locais de disposição final 
de resíduos. 

O Estado de São Paulo possuía 319 ater-
ros sanitários em 2022, sendo 284 aterros 
públicos, correspondendo a 89,0% dos 
aterros e 35 privados, correspondendo a 
11,0%. No entanto, com relação às quan-
tidades de resíduos verifica-se que 60,1% 
dos resíduos eram dispostos em aterros 
privados. 
Segundo dados da CETESB, a situação 

dos locais de disposição de resíduos só-
lidos urbanos em aterros melhorou mui-
to ao longo dos últimos 25 anos no Esta-
do de São Paulo.  No entanto, sobretudo 
após a promulgação da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, a gestão de resídu-
os sólidos passou a ser tratada em toda 
a complexidade que o tema requer e, 
portanto, a capacidade de gestão dos en-
tes envolvidos assumiu maior relevância. 
Este é um grande desafio, em um cenário 
onde cerca de 40% dos municípios pau-
listas apresentaram Índice de Gestão de 
Resíduos ineficiente em 2022.

4.7. Resíduos sólidos urbanos
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Fonte: � SNIS (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Gráfico 27: Índice de gestão de Resíduos (IGR) do Estado de São Paulo

Mapa 34: Índice de Gestão de Resíduos Sólidos (IGR) e Índice de Qualidade 
de Aterros de Resíduos (IQR)

Mapa 35: Índice de Qualidade de Aterro de Resíduos no  
Estado de São Paulo

Fonte: � SEMIL/CPLA (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Fonte: � CETESB (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Fonte: � CETESB (2022). Elaboração Equipe Fipe.

Tabela 2: Municípios com Índice de Qualidade de Aterro e Resíduos  
(IQR-2021) inadequado
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A PNRS define que compete aos Esta-
dos promover a integração da organiza-
ção, do planejamento e da execução das 
funções públicas de interesse comum re-
lacionadas à gestão dos resíduos sólidos 
nas regiões metropolitanas, aglomera-
ções urbanas e microrregiões, bem como 
incentivar a regionalização dos serviços 
de limpeza urbana e de manejo de resí-
duos sólidos.

Para atingir os objetivos da PNRS é pre-
ciso avançar na formulação e execução 
de Planos Regionais de Resíduos Sólidos 
no Estado de São Paulo. 

O panorama dos fluxos intermunicipais 
apresentado no mapa a seguir demons-
tra a necessidade urgente de adoção de 
uma gestão regionalizada por meio de 
arranjos intermunicipais que viabilizem 
soluções mais sustentáveis para a gestão 
e gerenciamento de resíduos sólidos ur-
banos no Estado de São Paulo. 

Mapa 36: Fluxos intermunicipais de Resíduos Sólidos

Fonte: � CETESB (2022). Elaboração Equipe Fipe.
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O Decreto Federal Nº 4.297, de 10 de julho 
de 2002, regulamentou o art. 9o, inciso II, 
da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981 
(Política Nacional de Meio Ambiente), es-
tabelecendo critérios para o Zoneamento 
Ecológico-Econômico do Brasil - ZEE. Se-
gundo a Política Estadual de Mudanças 
Climáticas (PEMC), Lei Estadual nº 13.798, 
de 9 de novembro de 2009, e seu Decre-
to regulamentador, Decreto Estadual nº 
55.947, de 24 de junho de 2010, os Zone-
amentos Ecológicos-Econômicos devem 
ser revistos a cada 10 anos.

O Zoneamento Ecológico-Econômico 
Costeiro (ZEEC) do Litoral Norte foi ini-
cialmente regulamentado pelo Decreto 
Estadual nº 49.215/2004, com base na ne-
cessidade de promover o ordenamento 
territorial e disciplinar os usos dos recur-
sos naturais. Este instrumento foi revisto 
em 2017, a partir da promulgação do De-
creto Estadual nº 69.913/2017, que revo-
gou a versão de 2004, a fim de atualizar o 
ordenamento às dinâmicas econômicas, 
social e ambiental do setor, e estabele-
cendo as normas de uso e ocupação do 
solo e de manejo dos recursos naturais a 
serem observadas em cada uma das zo-
nas e subzonas de que trata o ZEEC-LN, 
assim como metas a serem alcançadas 
para cobertura vegetal ou saneamento, 
conforme a zona.

O Zoneamento Ecológico-Econômico 
Costeiro (ZEEC) da Baixada Santista foi 
regulamentado pelo Decreto Estadual nº 
58.996/2013, considerando a necessidade 
de promover o ordenamento territorial e 
disciplinar os usos dos recursos naturais, 
de modo a assegurar a qualidade am-
biental, o desenvolvimento sustentável e 
a melhoria das condições de vida da po-
pulação.

Por fim, o Zoneamento Ecológico-Eco-
nômico do estado de São Paulo, política 
pública para o desenvolvimento susten-
tável do estado, foi instituído por meio do 
Decreto Estadual nº 67.430, de 30 de de-
zembro de 2022.
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•	 Zona 1 Terrestre - Z1T/AEP: ocorrência 
de áreas contínuas de vegetação na-
tiva em estágio avançado de regene-
ração e fauna associada; predomínio 
de Áreas de Preservação Permanen-
te; ocorrência de Unidades de Con-
servação de Proteção Integral; exis-
tência de comunidades tradicionais. 

•	 Zona 2 Terrestre - Z2T: elevada 
ocorrência de Áreas de Preserva-
ção Permanente; existência de áre-
as contínuas de vegetação nativa 
em estágio avançado de regenera-
ção e fauna associada; ocorrência de 
áreas sujeitas à inundação e de ris-
co geotécnico; ocorrência de assen-
tamentos humanos dispersos; exis-
tência de comunidades tradicionais. 

•	 Zona 3 Terrestre - Z3T: ecos-
sistema primitivo parcialmen-
te modificado; predominância 
de atividades agrosilvopastoris. 

•	 Zona 4 Terrestre - Z4T: assenta-
mentos urbanos descontínuos; 
ecossistema primitivo significativa-
mente modificado; cobertura ve-
getal significativamente alterada. 

•	 Zona 4 Terrestre de Ocupa-
ção Dirigida - Z4TOD: existên-
cia de cobertura vegetal parcial-
mente modificada; presença de 
empreendimentos residenciais par-
cialmente implantados e/ou ocupados. 

•	 Zona 5 Terrestre - Z5T: degrada-
ção ou supressão da maior parte dos 
componentes dos ecossistemas na-
turais; assentamentos urbanos con-
solidados ou em fase de consolida-
ção e adensamento; existência de 
infraestrutura urbana, instalações in-
dustriais, comerciais e de serviços. 

•	 Zona 5 Terrestre Ocupação Dirigi-
da - Z5TOD: degradação ou supressão 
da maior parte dos componentes dos 
ecossistemas naturais; assentamentos 
urbanos consolidados ou em fase de 
consolidação e adensamento; existên-
cia de infraestrutura urbana; instala-
ções industriais de baixo impacto, co-
merciais e de serviços.

5.1. Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiros

5.1.1. Zoneamento ecológico-econômico costeiro – Litoral Norte

Mapa 37: Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro - ZEEC do Litoral 
Norte

Fonte: � SEMIL/CPLA (2017). Elaboração Equipe Fipe.

Zoneamento Terrestre – características socioambientais:
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5.1.2. Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro – Baixada Santista

Mapa 38: Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro - ZEEC da  
Baixada Santista

Fonte: � SEMIL/CPLA (2013). Elaboração Equipe Fipe.

•	 Zona 1 Terrestre - Z1T/AEP: áreas con-
tínuas de vegetação nativa primária e 
secundária em estágio avançado de 
regeneração e fauna associada; pre-
domínio de áreas de preservação per-
manente; ocorrência de Unidades de 
Conservação de proteção integral; de-
senvolvimento de atividades compatí-
veis com a preservação e a conservação. 

•	 Subzona Áreas Especialmente Pro-
tegidas - Z1TAEP: áreas sob regime 
de estrita proteção e administração 
autônoma definida em lei, consisten-
tes em: a) Unidades de Conservação 
do grupo de proteção integral a que 
alude o artigo 2º, inciso VI, da Lei fe-
deral nº 9.985, de 18 de julho de 2000; 
b) terras indígenas homologadas ou 
com processo demarcatório autoriza-
do pelo órgão competente; c) reservas 
particulares do Patrimônio Natural. 

•	 Zona 2 Terrestre - Z2T: recorrência 
de áreas de preservação permanen-
te ou de risco geotécnico; ocorrência 
de áreas contínuas de vegetação na-
tiva primária e secundária em está-
gio avançado de regeneração com 
relevância regional e fauna associada; 
assentamentos humanos dispersos. 

•	 Zona 3 Terrestre - Z3T: ecossistema 
primitivo parcialmente modificado; 
predominância de atividades agro-
pecuárias; assentamentos humanos 
com características rurais, interliga-
dos localmente, detentores de equi-
pamentos de infraestrutura, tais como 
escolas, praças e postos de saúde. 

•	 Zona 4 Terrestre - Z4T: ecossistema 
primitivo significativamente modi-
ficado; cobertura vegetal significa-
tivamente alterada; assentamentos 

urbanos descontínuos; loteamen-
tos aprovados mas ainda não ocu-
pados ou parcialmente ocupados. 

•	 Subzona 4 Especial - Z4TE: recor-
rência de áreas de preservação per-
manente ou de risco geotécnico; 
ocorrência de áreas contínuas de ve-
getação nativa primária e secundária 
em estágio avançado de regenera-
ção, com relevância regional e fauna 
associada, apresentando alteração 
da cobertura vegetal de 5 a 20% (cin-
co a vinte por cento) da área total; 
assentamentos humanos dispersos. 

•	 Zona 5 Terrestre - Z5T: degradação 
ou supressão da maior parte dos com-
ponentes dos ecossistemas primiti-
vos; assentamentos urbanos conso-
lidados ou em fase de consolidação 
e adensamento; existência de infra-
estrutura urbana e de instalações in-
dustriais, comerciais e de serviços. 

•	 Subzona 5 Terrestre Especial - Z5TE: 
áreas ainda não ocupadas ou par-
cialmente ocupadas que, por suas 
peculiaridades ambientais e so-
cioeconômicas, se mostrem de in-
teresse para o desenvolvimento e 
expansão urbana; proximidade a equi-
pamentos e infraestrutura urbana; 
interesse urbanístico relacionado à 
conexão viária; proximidade a equipa-
mentos urbanos com vocação regional. 

•	 Z5TEP - Zona 5 Terrestre de Expan-
são Portuária

Zoneamento Terrestre – características socioambientais:
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5.2. Zoneamento Ecológico-Econômico Estadual - 
ZEE⁴

Segundo o Resumo Executivo do Zo-
neamento Ecológico-Econômico do Es-
tado de São Paulo-ZEE-SP (2022), o Zo-
neamento Ecológico-Econômico é um 
instrumento técnico e político de plane-
jamento e ordenamento territorial, pre-
visto na Política Nacional e Estadual do 
Meio Ambiente (Lei Federal nº 6.938/1981 
e Lei Estadual nº 9.509/1997) e na Políti-
ca Estadual de Mudanças Climáticas (Lei 
Estadual nº 13.798/2009), que estabelece 
diretrizes de ordenamento e gestão do 
território, considerando as características 
ambientais e a dinâmica socioeconômica 
das diferentes regiões do território. 

No estado de São Paulo, sua elaboração 
é norteada por cinco diretrizes estratégi-
cas, que foram estabelecidas com base 
em uma análise das principais demandas 
e desafios ambientais e socioeconômi-
cos enfrentados no estado, bem como na 
identificação de oportunidades de desen-
volvimento. São elas: Resiliência às Mu-
danças Climáticas (D1), Segurança Hídrica 
(D2), Salvaguarda da Biodiversidade (D3), 
Economia Competitiva e Sustentável (D4) 
e Redução das Desigualdades Regionais 
(D5).

Na etapa de diagnóstico, para cada uma 
dessas diretrizes foram elaboradas cartas 
síntese que são o resultado do cruzamen-
to espacial de indicadores representados 
cartograficamente, retratando a situação 
em relação às diretrizes estratégicas D1, 
D2, D3 e D5. As cartas síntese das diretri-

zes estratégicas D1, D2 e D3 estruturam-
-se nas dimensões “situação atual”, “pres-
são” e “capacidade de resposta”, ao passo 
que a carta síntese da D5 estrutura-se em 
fatores críticos de análise. Para o diagnós-
tico da diretriz estratégica de Economia 
Competitiva e Sustentável, optou-se pela 
elaboração de um relatório, ao invés de 
carta síntese.

Já a etapa de prognóstico identificou 
tendências de dinâmicas territoriais em 
longo prazo, a partir da elaboração de dois 
produtos distintos: os cenários e as proje-
ções climáticas. Os cenários foram elabo-
rados para as mesmas diretrizes estraté-
gicas mapeadas nas cartas síntese, D1, D2, 
D3 e D5, e retratam a evolução tendencial 
de variáveis-chave para cada uma das di-
retrizes analisadas, no horizonte temporal 
de 2040.

Como subsídio à implementação do 
ZEE-SP, foram definidas nove zonas de 
gestão, constituídas por Regiões Admi-
nistrativas (RAs) ou grupos de RAs com 
similaridades ambientais e socioeconô-
micas, para as quais são recomendadas 
diretrizes gerais e específicas.

Esses produtos são apresentados a se-
guir: Cartas Síntese, Cenários, Diretrizes 
Gerais para o ESP e Diretrizes específica 
para habitação por zona. 

O objetivo da carta síntese da Diretriz 
1 – Resiliência às mudanças climáticas é 

reconhecer as vulnerabilidades existentes 
no território e os riscos associados à ocor-
rência de eventos climáticos extremos 
com a finalidade de subsidiar o desen-
volvimento de políticas públicas e o di-
recionamento de ações e investimentos 
capazes de propiciar maior resiliência às 
mudanças climáticas. 

Para tanto, a carta síntese da D1 buscou 
retratar a situação atual, as pressões e a 
capacidade de resposta frente a esses de-
safios, baseada na estrutura de análise da 
vulnerabilidade do projeto “Vulnerabilida-
de à Mudança do Clima” do Ministério do 
Meio Ambiente e da Fundação Oswaldo 
Cruz. Compõem essa estrutura variáveis 
sobre população, atividades econômicas, 
infraestruturas instaladas, biodiversidade 
e recursos hídricos. É importante ressaltar 
que esta carta síntese não está focada em 
demonstrar os impactos das emissões de 
gases de efeito estufa, e sim a capacidade 
para lidar com os problemas decorrentes 
das mudanças climáticas.

Os indicadores e pesos da Carta Sínte-
se da Diretriz 1 – Resiliência às Mudanças 
Climáticas são apresentados no quadro a 
seguir.

4https://redezee.datageo.ambiente.sp.gov.br/geonetworkzee/srv/por/catalog.search#/home
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Fonte: � SEMIL (2021). Elaboração Equipe Fipe.

Tabela 3: Diretriz 1 - Resiliência às Mudanças Climáticas

Mapa 39: Resiliência às Mudanças Climáticas - Carta Síntese

Mapa 40: Índice de Capacidade de Adaptação às Mudanças Climáticas 
dos Municípios

Fonte: � SEMIL (2021). Elaboração Equipe Fipe.

Fonte: � IPA (2021). Elaboração Equipe Fipe.

5.2.1. Diretriz 1 – Resiliência às Mudanças Climáticas
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Analisando-se o resultado do cenário 
2040 para a Diretriz 1 – Resiliência às mu-
danças climáticas, observa-se o predomí-
nio das classes mais favoráveis (Próximo 
e Intermediário) espraiadas pelo território 
do estado. Os resultados menos favorá-
veis (Distante e Muito Distante), por sua 
vez, concentram-se na Região Metropo-
litana de São Paulo (SubUGRHIs de Pi-
nheirosxTietê até Barragem da Penha, 
Tamanduateí, Montante da Barragem da 
Penha, Guarapiranga, Cotia, Rasgão até 
PinheirosxTietê e Juqueri) e nas Regiões 
Administrativas de Campinas (SubUGRHI 
do Alto Piracicaba), Santos (SubUGRHI 
do Rio Cubatão) e Bauru (SubUGRHI de 
Bauru). Nessas regiões, sobressaem-se os 
indicadores correlatos à densidade de-
mográfica; aos acidentes relacionados a 
eventos geológicos, hidrológicos, mete-
orológicos e climatológicos; ao ranking 
do Índice Paulista de Responsabilidade 
Social; à evolução das áreas edificadas ou 
urbanizadas e à relação entre vazão ou-
torgada e a disponibilidade hídrica (Q95). 
Apesar de a carta de cenários apontar a 
região oeste do estado nas melhores clas-
ses, é importante ressaltar os indicadores 
referentes ao percentual da vegetação 
nativa, ranking do Índice Paulista de Res-
ponsabilidade Social e sustentabilidade 
da produção agropecuária, cujas ten-
dências evolutivas para 2040 demandam 
atenção especial.

Mapas intermediários para a cenariza-
ção da DIRETRIZ 1:

•	 Densidade demográfica;
•	 Acidentes relacionados a eventos geo-

lógicos, hidrológicos, meteorológicos e 
climatológicos;

•	 Sustentabilidade da produção agrope-
cuária;

•	 Indicador de Coleta e Tratabilidade de 
Esgoto da População Urbana munici-
pal (ICTEM);

•	 Percentual da Vegetação Nativa;
•	 Ranking Paulista de Responsabilidade 

Social (R-IPRS);
•	 Evolução das áreas edificadas ou urba-

nizadas;
•	 Balanço hídrico segundo vazão de re-

ferência Q95%.

Mapa 41: Resiliências às Mudanças Climáticas - Cenário 2040

Fonte: � SEMIL (2021). Elaboração Equipe Fipe.
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5.2.2. Diretriz 2 – Segurança Hídrica 

A segurança hídrica constitui a condição 
de garantia de oferta de água em qua-
lidade e quantidade para os diferentes 
usos ao longo do tempo e que, portanto, 
atenda às necessidades humanas, propi-
cie a conservação dos ecossistemas aquá-
ticos e terrestres e favoreça o desenvolvi-
mento das atividades econômicas. Para 
representar a condição atual da Diretriz 
2 - Segurança Hídrica, no estado de São 
Paulo, foram utilizados indicadores que 
procuram caracterizar o cenário atual dos 
recursos hídricos, as pressões sobre estes 
e as políticas e/ou instrumentos de plane-
jamento ambiental e territorial a eles re-
lacionados. 

Os indicadores utilizados e peso atribuí-
do a cada um deles podem ser consulta-
dos no quadro a seguir.

Segundo a Nota Técnica, a leitura da car-
ta do cenário 2040 para a Diretriz 2 - Se-
gurança Hídrica revela que os resultados 
menos favoráveis se situam na Região 
Metropolitana da Baixada Santista (Sub-
-Unidade de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos-SubUGRHI do Rio Cubatão), na 
Região Metropolitana de São Paulo (Su-
bUGRHIs de Pinheiros-Tietê até a Barra-
gem da Penha, Tamanduateí, Montante 
da Barragem da Penha, Cotia, Rasgão 
até Pinheiros-Tietê e Juqueri), na Região 
Administrativa de São José dos Campos 
(SubUGRHI do Baixo Vale), Sorocaba (Su-
bUGRHI do Alto Sorocaba), Bauru (SubU-
GRHi do Rio Bauru) e na Região Admi-
nistrativa de Marília (SubUGRHI do Alto 
Peixe). 

Nessas regiões, sobressaíram-se os resul-
tados correlatos à disponibilidade hídrica 
per capita; ao ranking do Índice Paulista 
de Responsabilidade Social (R-IPRS) e ao 
Indicador de Coleta e Tratabilidade de 

Esgoto da População Urbana municipal 
(ICTEM). Ainda, destacam-se nas Regiões 
Metropolitanas de São Paulo (SubUGRHIs 
do Tamanduateí, Pinheiros-Tietê até Bar-
ragem da Penha e Rasgão até Pinheiros-
-Tietê) e Santos (SubUGHRI do Rio Cuba-
tão), os resultados relativos à evolução 
das áreas edificadas ou urbanizadas e à 
evolução da cobertura vegetal nativa.

Mapas intermediários para a cenariza-
ção da DIRETRIZ 2:

•	 Disponibilidade Hídrica segundo va-
zão de referência Q95% per capita;

•	 Evolução das áreas edificadas ou urba-
nizadas;

•	 Indicador de Coleta e Tratabilidade de 
Esgoto da População Urbana munici-
pal (ICTEM);

•	 Ranking do Índice Paulista de Respon-
sabilidade Social (R-IPRS);

•	 Evolução da Cobertura Vegetal Nativa;
•	 Percentual da Cobertura Vegetal Nati-

va;
•	 Área Rural Irrigada.

Fonte: � SEMIL (2021). Elaboração Equipe Fipe.

Tabela 4: Diretriz 2 - Segurança Hídrica
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Mapa 43: Segurança Hídrica - Cenário 2040

Fonte: � : SEMIL (2021). Elaboração Equipe Fipe.

5.2.3. Diretriz 3 – Salvaguarda da Biodiversidade

A Diretriz 3 - Salvaguarda da Biodiversi-
dade é compreendida a partir da prote-
ção, conservação e restauração dos bio-
mas e ecossistemas associados, visando à 
sustentabilidade da biodiversidade e dos 
serviços ecossistêmicos.

Os indicadores utilizados e peso atribuí-
do a cada um deles podem ser consulta-
dos no quadro a seguir.

Fonte: � SEMIL (2021). Elaboração Equipe Fipe.

Tabela 5: Diretriz 3 - Salvaguarda da Biodiversidade

Mapa 42: Segurança Hídrica - Carta Síntese

Fonte: � SEMIL (2021); IGC (2014,2015). Elaboração Equipe Fipe.
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De acordo com a Nota Técnica, a leitura 
da carta de cenário 2040 para a Diretriz 
3 - Salvaguarda da Biodiversidade desta-
ca a SubUGRHI do Tamanduateí, localiza-
da na Região Metropolitana de São Pau-
lo, além das SubUGRHIs em direção ao 
oeste, norte e noroeste do estado de São 
Paulo, com classificação predominante 
como: Distante para o alcance da Diretriz 
Salvaguarda da Biodiversidade. De forma 
geral, nessas SubUGRHIs, convém desta-
car o pior desempenho em relação aos 
indicadores do percentual de represen-
tatividade dos biomas por Unidades de 
Conservação, percentual da cobertura ve-
getal nativa e conectividade de fragmen-
tos de vegetação.

Também cabe ressaltar a região do lito-
ral paulista, que embora esteja classifica-
da na classe intermediária no mapa final, 
apresenta evolução negativa da cober-

tura vegetal para 2040, o que demanda 
atenção especial. De acordo com o Inven-
tário Florestal 2020, a região litorânea, o 
Vale do Ribeira e parte do Vale do Paraíba 
apresentaram um balanço negativo entre 
os anos de 2010 e 2020, devido a fatores 
de pressão mais intensos sobre a vegeta-
ção nativa.

Mapas intermediários para a cenariza-
ção 2040 da DIRETRIZ 3:

Percentual da representatividade dos 
biomas por Unidade de Conservação de 
Proteção Integral (UCPI) e Uso Sustentá-
vel (UCUC);
•	 Ocorrência de Incêndios;
•	 Evolução da conectividade de frag-

mentos de vegetação;
•	 Percentual da Cobertura Vegetal Nati-

va;
•	 Evolução da Cobertura Vegetal Nativa.

Mapa 44: Salvaguarda da Biodiversidade - Cenário 2040

Fonte: � : SEMIL (2021). Elaboração Equipe Fipe.

5.2.4. Diretriz 5 – Redução das Desigualdades Regionais

A Diretriz 5 - Redução das Desigualdades 
Regionais é compreendida como a me-
lhoria do acesso a bens, serviços, progra-
mas e políticas públicas que promovam a 
qualidade de vida e reduzam os desequi-
líbrios regionais.

A construção desta carta síntese partiu 
de uma estrutura lógica um pouco dife-
rente da adotada nas diretrizes 1, 2 e 3, 
pautada na caracterização do estado atu-
al, das pressões que dificultam o alcance 
da diretriz e das respostas já existentes 
para esse fim. Na D5, o acesso a bens, ser-
viços e políticas públicas foi pautado na 
análise de dez fatores críticos, pondera-
dos sob a perspectiva das infraestruturas 
ou dos possíveis resultados decorrentes 
do acesso a estas: economia/riqueza, saú-
de, educação, habitação, qualidade am-
biental, transportes, comunicação, cultu-
ra, segurança pública e gestão fiscal.

Os indicadores utilizados e peso atribuí-
do a cada um deles podem ser consulta-
dos no quadro a seguir.

A leitura da carta de cenários 2040 para 
a Diretriz 5 - Redução das Desigualdades 
Regionais revela o predomínio de Regi-
ões de Governo classificadas como Próxi-
mo ou Intermediário quanto ao alcance 
da diretriz. Apesar de não haver nenhu-
ma Região de Governo apontada na pior 
classe, cabe evidenciar que as Regiões 
de Barretos, Lins, Marília e Cruzeiro foram 
classificadas como Distante do alcance 
da diretriz 5. 

Em relação ao R-IPRS, as Regiões de Go-
verno de Barretos, Lins, Cruzeiro, Jales, 
Marília, São Carlos e Rio Claro se destaca-
ram nas duas classes mais distantes para 
alcance da diretriz.

No que diz respeito à variação da massa 
salarial, apresentaram variação negativa 
as Regiões de Governo de Cruzeiro, Gua-
ratinguetá, Taubaté, São José dos Cam-
pos, Sorocaba, Itapetininga, Piracicaba, 
Limeira, Avaré, Bauru, Ourinhos, Assis, 
Tupã, Adamantina, Dracena, Catandu-
va, São José do Rio Preto, Votuporanga e 
Santos, além da Região Metropolitana de 
São Paulo.

Mapas intermediários para a construção 
do cenário 2040 da Diretriz 5:

•	 Ranking do Índice Paulista de Respon-
sabilidade Social (R-IPRS);

•	 Índice de Saneamento Básico (ICTEM 
+ IQR);

•	 Variação da massa salarial;
•	 Relação dos domicílios em aglome-

rados subnormais sobre os domicílios 
totais.
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Mapa 45: Redução das Desigualdades Regionais - Carta Síntese

Mapa 46: Redução das Desigualdades Regionais - Cenário 2040

Fonte: � : SEMIL (2021). Elaboração Equipe Fipe.

Fonte: � : SEMIL (2021). Elaboração Equipe Fipe.

Fonte: � SEMIL (2021). Elaboração Equipe Fipe.

Tabela 6: Diretriz 5 - Redução das Desigualdades Regionais
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5.2.5. ZEE: Diretrizes

Distribuídas em 13 temas, as diretrizes 
aplicáveis são propostas a partir da iden-
tificação das principais vulnerabilidades 
de cada zona, a considerar os indicadores 
de maior criticidade constantes no diag-
nóstico e no prognóstico e também para 
reforçar a potencialidade de cada zona e 
a sua identidade regional. 

Os 13 temas em que se distribuem as di-
retrizes aplicáveis são, com destaque para 
aquelas mais diretamente ligadas ao or-
denamento territorial:

1.	 Unidades de Conservação e áreas pro-
tegidas;

2.	 Fauna e flora;
3.	 Fiscalização e gestão da biodiversida-

de;
4.	 Qualidade e quantidade de água;
5.	 Gestão e infraestrutura de saneamen-

to;
6.	 Atividade agropecuária;
7.	 Gestão de riscos e desastres;
8.	 Dinâmica socioeconômica;
9.	 Infraestrutura de comunicação e trans-

porte;
10.	Habitação;
11.	 Cobertura e uso da terra;
12.	Povos e comunidades tradicionais;
13.	Energia.

•	 Dinâmica Socioeconômica

Contribuir para uma política de desen-
volvimento descentralizada;

Fomentar o desenvolvimento econômi-
co integrado;

Promover a competitividade econômica 
e sustentável da região, nacional e inter-
nacionalmente;

Fomentar o desenvolvimento das ca-
deias produtivas;

Promover a capacitação profissional re-
lacionada ao desenvolvimento de aplica-
ções e a geração de empregos na econo-
mia digital;

Estimular uma economia crescente-
mente digitalizada, dinâmica, produtiva, 
competitiva, criativa, circular e comparti-
lhada, acompanhando a fronteira econô-
mica mundial.

Fomentar pesquisas voltadas ao aprovei-
tamento de rejeitos minerários e resíduos 
industriais;

Identificar os recursos minerais como 
recursos naturais finitos, por sua rigidez 
locacional, com caráter de utilidade pú-
blica e cujo acesso deve ser garantido 
às gerações futuras, observando‐se o 
disposto no Decreto Federal 9.406, de 
12 de junho de 2018;

Promover o planejamento, a proteção 
e o suporte ao uso e à produção susten-
táveis dos bens minerais, inclusive com 
o apoio de mapeamentos geológicos e 
do potencial minerário; planos de orde-
namento territorial geomineiro e zone-
amento minerário para compatibilizar 

as minerações existentes e as reservas 
minerais com o uso e a ocupação do en-
torno; dados sobre títulos minerários, 
produção e consumo de minérios;

Considerar os recursos minerais e a in-
dústria mineral como fatores a serem 
ponderados no processo de planeja-
mento, parcelamento e controle do uso 
e ocupação do solo municipal, e gestão 
dos territórios das regiões metropoli-
tanas e aglomerados urbanos, quando 
couber, visando a ocupação racional e 
sustentável e a compatibilização das 
demais formas de uso e ocupação do 
território com a mineração, que tem ri-
gidez locacional;

Ampliar o conhecimento e a disse-
minação de informações sobre geodi-
versidade e dotação mineral, contem-
plando as diretrizes dos Ordenamentos 
Territoriais Geomineiros (OTGMs) nos 
instrumentos de planejamento e orde-
namento Estadual e nos Planos Direto-
res Municipais;

Aprimorar os critérios de licenciamento 
para a implementação de empreendi-
mentos de mineração e as medidas de 
controle e monitoramento das atividades 
minerárias e de mitigação de seus impac-
tos;

Fomentar a atividade de mineração, 
em particular de cooperativas, peque-
nos e médios mineradores, de maneira 
econômica, social e ambientalmente 
sustentável e compatível com as de-
mais formas de uso e ocupação do ter-
ritório;

Fomentar a criação e o desenvolvimento 
dos Arranjos Produtivos Locais (APLs) do 
setor da mineração;

Promover a regularização de empreen-

dimentos quanto às legislações ambien-
tal e mineral e a recuperação ambiental 
das áreas mineradas que estejam parali-
sadas e desativadas, propiciando a dina-
mização sustentável da atividade produ-
tiva e a segurança jurídica das empresas 
mineradoras e dos agentes reguladores;

Fortalecer o planejamento e a gestão 
municipal quanto à arrecadação e apli-
cação de recursos da Contribuição Finan-
ceira pela Exploração Mineral (CFEM);

Ampliar a implantação do cadastro esta-
dual das pessoas jurídicas que comercia-
lizam, no Estado de São Paulo, produtos e 
subprodutos da mineração (CAD Minério);

Reconhecer, estimular e apoiar o setor 
produtivo para a execução de iniciativas 
de responsabilidade socioambiental, am-
pliando os efeitos de transbordamento 
socioeconômico de atividades econômi-
cas (valor compartilhado) e o seu relacio-
namento com as comunidades do ter-
ritório (licença social), alinhadas com os 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentá-
vel da ONU;

Realizar, em parceria com órgãos com-
petentes, estudos para a adoção de medi-
das de incentivo fiscal para ações que le-
vem à redução de emissões de poluentes 
atmosféricos.
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•	 Infraestrutura de Comunicação e 
Transporte

Ampliar, melhorar e integrar a base de 
infraestruturas - malha viária, energia 
e telecomunicações, em consonância 
com as demandas da produção rural, 
atividade turística e com as demais ne-
cessidades das populações locais;

Buscar a compatibilização dos Planos 
de Mobilidade Urbana dos municípios 
com os planos de transporte das regi-
ões metropolitanas, assim como os ali-
nhamentos dos seus Planos de Mobili-
dade Urbana com o Uso e ocupação do 
Solo, e com o Plano de Desenvolvimen-
to Urbano Integrado das Regiões Me-
tropolitanas do Estado de São Paulo, de 
forma a estruturar o território através 
de eixos metropolitanos de transpor-
te público, tratando destes eixos com 
Planos de Desenvolvimento Orientado 
pelo Transporte Sustentável.

•	 Energia

Priorizar ações que fortaleçam a diversi-
ficação da matriz estimulando a transição 
energética com fontes e insumos reno-
váveis associadas a sistemas de armaze-
namento (baterias e sistemas hidráulicos 
de baixo impacto), distribuição e conver-
são (para usos finais ou para combustíveis 
avançados intermediários);

Fomentar atividades econômicas e em-
preendimentos que utilizem energia 
limpa e que invistam na melhoria da efi-
ciência energética de equipamentos, pro-
dutos e processos produtivos;

Impulsionar o uso de combustíveis alter-
nativos à gasolina e ao diesel para mobili-
dade e transporte, acelerando a transição 

para baixa emissão em veículos leves e 
pesados;

Catalisar a transformação para uma eco-
nomia de baixo carbono por meio do uso 
de combustíveis avançados, bioenergia/
biocombustíveis e matérias‐primas reno-
váveis;

Construir uma agenda comum sobre os 
temas de mudanças climáticas, eficiên-
cia energética e sistêmica, energia limpa, 
logística reversa, integração entre fontes 
(projetos híbridos), redução do consumo 
de energia e de materiais, nos transpor-
tes, edifícios, indústria e agropecuária, re-
sidências e comércio;

Estimular a cogeração e aumentar o 
aproveitamento de resíduos e efluentes 
do setor agropecuário e industrial na ge-
ração de energia;

Desenvolver programa de apoio técnico 
e financeiro para pequenos produtores 
rurais e produtores familiares para insta-
lação de placas solares para geração de 
energia e de sistemas de aproveitamento 
energético e de nutrientes dos efluentes 
e resíduos da criação de animais (biodi-
gestores e sistemas de compostagem);

Aumentar o aproveitamento energético 
das Estações de Tratamento de Esgoto e 
Efluentes do setor de Saneamento, bem 
como estimular a valorização econômi-
ca e energética dos Resíduos Sólidos em 
Aterros Sanitários;

Incentivar projetos de coleta de gás de 
aterros sanitários, reduzindo as emissões 
associadas de metano, para aproveita-
mento em geração de energia e produ-
ção de biometano;

Estabelecer meios de comprovação de 
viabilidade de atendimento energético 

como requisito para autorização de em-
preendimentos de grande porte em regi-
ões metropolitanas;

Promover campanhas de educação so-
bre o uso racional da energia elétrica em 
órgãos públicos e disseminação para a 
população;

Estimular a adoção de parcerias, convê-
nios e acordos de cooperação com cen-
tros internacionais destinados à pesqui-
sa em fontes renováveis e incentivar e 
fomentar atividades de Pesquisa e De-
senvolvimento (P&D) de novas fontes de 
energia, armazenamento, usinas híbridas, 
hidrogênio, complementariedade ener-
gética, biocombustíveis para o transporte, 
biocombustíveis avançados e transição 
energética, além de Smart Cities (adoção 
de soluções tecnológicas no planejamen-
to e gestão municipais);

Fortalecer e estruturar formas de em-
préstimos e financiamentos destinados 
a impulsionar a cogeração de energia e 
a geração distribuída com fontes renová-
veis;
Fomentar a utilização do gás natural do 

pré‐sal da Bacia de Santos como energé-
tico da transição para economia de baixo 
carbono e ampliação da segurança ener-
gética ao Estado;

Criar incentivos voltados à racionalização 
do uso de energia, eficiência energética, 
cogeração e geração distribuída;

Incentivar o aproveitamento do poten-
cial do setor sucroenergético e agroin-
dustrial na produção de biogás e de bio-
metano, inclusive para mobilidade (carga 
e passageiros), em especial em grandes 
centros urbanos;

Fomentar ações que ampliem a ca-
pacidade de adaptação de sistemas 

humanos e naturais aos impactos de-
correntes das mudanças climáticas 
nas atividades de suprimento (hídrico, 
energético, alimentar e de recursos 
minerais), de infraestrutura (edifícios, 
transportes, energia, logística reversa, 
saneamento ambiental), dos sistemas 
de saúde humana (poluição, acidentes) 
e dos serviços ecossistêmicos (conser-
vação e restauração de florestas e ou-
tros sistemas naturais com manuten-
ção da biodiversidade);

Adensar a cadeia produtiva ligada às 
fontes renováveis e fomentar a constru-
ção de biorefinarias;

Fomentar ações para melhoria da efici-
ência energética, etiquetagens de equi-
pamentos, programas setoriais de con-
servação e estabelecimento de índices 
mínimos de eficiência energética;

Desenvolver estudos de viabilidade para: 
implantação de painéis solares flutuantes 
em reservatórios e lâminas d'água (confli-
tos de uso, potencial para diminuição da 
evapotranspiração e influência na dimi-
nuição de situações de escassez hídrica); 
geração de energia solar ou combinada 
a biogás, inclusive em aterros sanitários 
desativados (eventuais conflitos de usos 
com outras atividades e demandas de 
ocupação); desenvolvimento de sistemas 
de armazenamento de energia, especial-
mente em áreas com alta demanda ener-
gética;

Apoiar o desenvolvimento de estudos 
de áreas para geração de energia solar, 
inclusive em aterros sanitários desati-
vados, avaliando eventuais conflitos de 
usos com outras atividades e deman-
das de ocupação;

Fomentar a expansão da rede de po-
lidutos, etanoldutos e gás (desde esco-
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amento, transporte e distribuição, com 
utilização de tecnologia que viabilize a in-
jeção de biometano de diferentes fontes 
e o transporte futuro de hidrogênio) para 
minimizar a pressão sobre a infraestru-
tura viária e reduzir o transporte por ca-
minhões, bem como apoiar a implanta-
ção de estruturas de ampliação da oferta 
(como terminal de GNL), refino/processa-
mento e armazenagem (tancagem).

Promover a gestão eficiente dos resídu-
os sólidos, assim como a sua sistematiza-
ção e rastreamento, desde a geração até a 
disposição final;

Incorporar a Economia Circular em to-
dos os níveis da sociedade, em seus as-
pectos econômicos, legais, educacionais 
e ambientais;

Ampliar os sistemas de logística reversa 
com ampla abrangência territorial, altos 
percentuais de coleta, reutilização e reci-
clagem, forte adesão de fabricantes, im-
portadores, distribuidores, comerciantes 
e consumidores, sistematizados em uma 
plataforma online;

Implementar o Sistema Estadual de Ge-
renciamento Online de Resíduos Sólidos 
(SIGOR) para auxiliar o monitoramento da 
gestão dos resíduos sólidos desde a ge-
ração até a destinação final dos resíduos 
sólidos, com módulos interligados para as 
diferentes origens;

Implementar o Programa de Educação 
Ambiental na Gestão Integrada de Resí-
duos Sólidos, com a atuação participativa 
da sociedade em conjunto com os setores 
operacionais da gestão e gerenciamento 
da política de resíduos sólidos no estado;
Consolidar, monitorar e implementar o 

•	 Gestão e Infraestrutura de 
Saneamento

Plano de Combate ao Lixo no Mar do es-
tado, de forma integrada nas políticas pú-
blicas ambientais;

Aprimorar a gestão e o gerenciamento 
dos resíduos sólidos urbanos, priorita-
riamente por meio de soluções regio-
nalizadas, observando a ordem de prio-
ridade prevista na Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS): não geração, 
redução, reutilização, reciclagem, tra-
tamento dos resíduos sólidos e dispo-
sição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos; 

Aprimorar a gestão dos resíduos sólidos 
recicláveis, com aumento da reciclagem, 
redução da disposição final dos resíduos 
recicláveis e inclusão social de catadores;

Aprimorar a gestão e o gerenciamento 
dos resíduos da construção civil (RCC), 
com a redução do uso de matérias‐pri-
mas e seu desperdício, maior uso de re-
ciclados e diminuição do descarte irre-
gular de RCC;

Formular um Plano de Resíduos dos Ser-
viços Públicos de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo, com levantamen-
to dos estudos existentes, diagnóstico, 
caracterização, prospecção tecnológica, 
detalhamentos das principais alternati-
vas, avaliação da legislação relacionada e 
propostas gerais e direcionadas para cada 
região/tipos de tratamento, considerando 
as respectivas características/vocações;

Aprimorar o gerenciamento dos Resídu-
os de Serviço de Saúde, com a rastreabili-
dade destes resíduos implementada; 

Instituir um Sistema de Informações 
com dados periódicos atualizados so-
bre os resíduos sólidos provenientes dos 
grandes geradores de serviços de trans-
porte existentes no estado;

Universalizar o serviço de coleta de 
Resíduos Sólidos Domiciliares nas áreas 
rurais do Estado de São Paulo;

Estabelecer medidas para inventário de 
resíduos industriais no estado e do ge-
renciamento ambientalmente adequado 
dos resíduos da indústria;

Estabelecer medidas para inventário de 
resíduos sólidos de mineradoras do esta-
do, para redução da geração e para maior 
aproveitamento dos resíduos gerados;

Estabelecer medidas para identifica-
ção de novas áreas contaminadas por 
descarte de resíduos nas regiões me-
tropolitanas e com o gerenciamento ini-
ciado, com destaque para áreas órfãs, e 
para o aprimoramento do sistema de in-
formações e de indicadores de gestão;

Incentivar a elaboração de estudos so-
bre a viabilidade de implementação, em 
longo prazo, de sistemas de tratamento 
avançados em estações de tratamento de 
esgoto (ETEs);

Promover apoio técnico e financeiro aos 
pequenos produtores rurais e produtores 
familiares para melhoria do saneamento 
básico rural (instalação de fossas sépticas 
biodigestoras, jardins filtrantes e capta-
ção e tratamento de água).

Manter atualizado o cadastro de de-
sastres geodinâmicos;

Atualizar o cadastramento de proces-
sos erosivos;

Monitorar a adesão e avanço na Campa-
nha Construindo Cidades Resilientes;

Acompanhar a produção de Planos de 
Contingência Municipais;

Promover a revisão e a implantação 
dos planos de macrodrenagem munici-
pais e regionais à luz das projeções cli-
máticas avaliadas no ZEE‐ SP;

Apoiar estudos e projetos arquitetôni-
cos e urbanísticos e de infraestrutura 
viária que visem o aumento da perme-
abilidade do solo e a diminuição da ve-
locidade de escoamento superficial nas 
áreas urbanas adensadas.

•	 Gestão de Riscos e Desastres

•	 Qualidade e Quantidade de Água

•	 Gestão de Riscos e Desastres

Atualizar continuamente o mapea-
mento de uso e cobertura da terra.

Proteger, recuperar e ampliar a fiscali-
zação das áreas de mananciais e zonas 
de recarga de aquíferos de interesse 
para o abastecimento público;

Estimular a adoção de novas tecnologias 
de racionalização do uso da água;
Estimular a adoção de novas tecnologias 

de controle de poluentes pelos setores 
produtivos;

Manter atualizados e operacionais o Sis-
tema de Informações sobre Recursos Hí-
dricos e o Sistema de Informações Geren-
ciais do FEHIDRO (SINFEHIDRO);

Proteger, recuperar e ampliar a fiscali-
zação das áreas de mananciais e zonas 



108 109

DINÂMICA AMBIENTAL

CONSULTORIA: VERSÃO 1 (MAIO.2025)

de recarga de aquíferos de interesse 
para o abastecimento público;

Estimular a adoção de novas tecnologias 
de racionalização do uso da água;

Estimular a adoção de novas tecnologias 
de controle de poluentes pelos setores 
produtivos;

Manter atualizados e operacionais o Sis-
tema de Informações sobre Recursos Hí-
dricos e o Sistema de Informações Geren-
ciais do FEHIDRO (SINFEHIDRO);

Apoiar o desenvolvimento de estudos 
para avaliação da influência da exporta-
ção de água virtual no balanço hídrico do 
estado de São Paulo;

Apoiar o desenvolvimento de estudos 
e mapeamentos sobre a hidrogeologia 
regional, detalhando as áreas de vul-
nerabilidade natural e o perigo de con-
taminação dos aquíferos, priorizando 
regiões metropolitanas ou abastecidas 
por água subterrânea;

Apoiar o desenvolvimento de estudos 
de viabilidade locacional e obras visan-
do à recarga artificial de aquíferos, com 
prioridade para regiões urbanizadas 
com elevada impermeabilização e áre-
as com superexplotação de aquíferos;

Apoiar o desenvolvimento de estudos 
sobre a avaliação das interferências e 
impactos do uso e ocupação do solo so-
bre os reservatórios;

Aprimorar e integrar a gestão dos recur-
sos hídricos estadual e federal;

Incentivar a integração das redes esta-
duais e federal de monitoramento quali‐
quantitativo de águas superficiais e sub-
terrâneas e de hidrometeorologia;

Incentivar a integração das redes esta-
duais e federal de monitoramento quali‐
quantitativo de águas superficiais e sub-
terrâneas e de hidrometeorologia;

Incentivar a elaboração de estudos e pla-
nos de segurança hídrica estadual, regio-
nais e municipais, com especial atenção 
para a Macrometrópole Paulista;

Fomentar a implantação das Áreas de 
Proteção de Poços de Abastecimento 
Público, voltadas à proteção da quali-
dade da água e preservação do proces-
so de recarga do aquífero;

Fomentar a ampliação, manutenção e 
modernização das redes de monitora-
mento hidrológica, hidrometeorológica, 
piezométrica e de qualidade da água 
subterrânea e superficial;

Fomentar a capacitação técnica para o 
planejamento e a gestão de recursos hí-
dricos e de saneamento básico;

Ampliar o cadastro de usuários e apri-
morar a integração do sistema de outor-
gas e cobrança;

Reduzir a inadimplência na cobrança 
pelo uso da água, com acompanhamento 
da cobrança;

Regulamentar a cobrança pelo uso da 
água para usuários rurais;

Observar e monitorar os padrões de 
segurança de barragens de maneira a 
reduzir a possibilidade de acidente e 
suas consequências.

Mapa 47: Zonas ZEE e Regionalização CDHU

Fonte: � SEMIL (2021); CDHU (2023). Elaboração Equipe Fipe.
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5.2.6. ZEE: Diretrizes Para Habitação

Zona de Gestão I - compreende as Re-
giões Administrativas Central, Barretos, 
Franca e Ribeirão Preto e é caracteriza-
da por maior vulnerabilidade em relação 
às diretrizes estratégicas de Salvaguar-
da da Biodiversidade e de Redução das 
Desigualdades Regionais e maior poten-
cialidade na diretriz estratégica de Segu-
rança Hídrica.

Diretrizes para Habitação (Atendimen-
tos de Habitação de Interesse Social):

•	 Consolidar e aplicar metodologia de 
identificação, quantificação e qualifi-
cação das necessidades habitacionais 
e sua distribuição no território para 
subsidiar a formulação de políticas 
públicas integradas e a concepção de 
projetos de intervenção;

•	 Incentivar a elaboração de Planos Lo-
cais de Habitação de Interesse Social;

•	 Fomentar a construção de unidades 
habitacionais sustentáveis;

•	 Promover integração entre a política 
habitacional e outras políticas setoriais, 
tais como de transporte e mobilidade, 
saneamento, de geração de emprego 
e renda etc.

Zona de Gestão II - compreende as Re-
giões Administrativas de Bauru, Marília 
e Presidente Prudente e é caracterizada 
por maior vulnerabilidade em relação 
às diretrizes estratégicas de Redução 
das Desigualdades Regionais e de Resi-
liência às Mudanças Climáticas e maior 
potencialidade na diretriz estratégica de 
Segurança Hídrica.

Diretrizes para Habitação (Atendimen-
tos de Habitação de Interesse Social): 

Zona de Gestão III - compreende as Re-
giões Administrativas de Araçatuba e 
São José do Rio Preto e é caracterizada 
por maior vulnerabilidade em relação às 
diretrizes estratégicas de Salvaguarda 
da Biodiversidade e de Redução das De-
sigualdades Regionais.

Diretrizes para Habitação (Atendimen-
tos de Habitação de Interesse Social): 

•	 Consolidar e aplicar metodologia de 
identificação, quantificação e qualifi-
cação das necessidades habitacionais 
e sua distribuição no território para 
subsidiar a formulação de políticas 
públicas integradas e a concepção de 
projetos de intervenção;

•	 Incentivar a elaboração de Planos Lo-
cais de Habitação de Interesse Social;

•	 Fomentar a construção de unidades 
habitacionais sustentáveis;

•	 Promover integração entre a política 
habitacional e outras políticas setoriais, 
tais como de transporte e mobilidade, 
saneamento, de geração de emprego 
e renda etc.

Zona de Gestão IV - compreende as 
Regiões Administrativas de Itapeva e 
Sorocaba e é caracterizada por maior 
vulnerabilidade em relação à diretriz es-
tratégica de Redução das Desigualdades 
Regionais e maior potencialidade na di-
retriz estratégica de Segurança Hídrica.

Diretrizes para Habitação (Atendimen-
tos de Habitação de Interesse Social): 

•	 Consolidar e aplicar metodologia de 
identificação, quantificação e qualifi-
cação das necessidades habitacionais 
e sua distribuição no território para 
subsidiar a formulação de políticas 
públicas integradas e a concepção de 
projetos de intervenção;

•	 Incentivar a elaboração de Planos Lo-
cais de Habitação de Interesse Social;

•	 Fomentar a construção de unidades 
habitacionais sustentáveis;

•	 Promover integração entre a política 
habitacional e outras políticas setoriais, 
tais como de transporte e mobilidade, 
saneamento, de geração de emprego 
e renda etc.

•	 Definir linhas programáticas de en-
frentamento das necessidades habita-
cionais relacionadas aos assentamen-
tos em favelas e em áreas de risco.

•	 Consolidar e aplicar metodologia de 
identificação, quantificação e qualifi-
cação das necessidades habitacionais 
e sua distribuição no território para 
subsidiar a formulação de políticas 
públicas integradas e a concepção de 
projetos de intervenção;

•	 Incentivar a elaboração de Planos Lo-
cais de Habitação de Interesse Social;

•	 Fomentar a construção de unidades 
habitacionais sustentáveis;

•	 Promover integração entre a política 
habitacional e outras políticas setoriais, 
tais como de transporte e mobilidade, 
saneamento, de geração de emprego 
e renda etc.

Zona de Gestão V - compreende a Re-
gião Administrativa de Campinas e é ca-
racterizada por maior potencialidade na 
diretriz estratégica de Redução das Desi-
gualdades Regionais.

Diretrizes para Habitação (Atendimen-
tos de Habitação de Interesse Social): 

•	 Consolidar e aplicar metodologia de 
identificação, quantificação e qualifi-
cação das necessidades habitacionais 
e sua distribuição no território para 
subsidiar a formulação de políticas 
públicas integradas e a concepção de 

Zona de Gestão VI - compreende a Re-
gião Administrativa de Registro e é ca-
racterizada por maior vulnerabilidade 
em relação às diretrizes estratégicas de 
Resiliência às Mudanças Climáticas e de 
Redução das Desigualdades Regionais 
e maior potencialidade nas diretrizes 
estratégicas de Segurança Hídrica e de 
Salvaguarda da Biodiversidade.

Diretrizes para Habitação (Atendimen-
tos de Habitação de Interesse Social): 

•	 Consolidar e aplicar metodologia de 
identificação, quantificação e qualifi-
cação das necessidades habitacionais 
e sua distribuição no território para 
subsidiar a formulação de políticas 
públicas integradas e a concepção de 
projetos de intervenção;

•	 Incentivar a elaboração de Planos Lo-

projetos de intervenção;
•	 Incentivar a elaboração de Planos Lo-

cais de Habitação de Interesse Social;
•	 Fomentar a construção de unidades 

habitacionais sustentáveis;
•	 Promover integração entre a política 

habitacional e outras políticas setoriais, 
tais como de transporte e mobilidade, 
saneamento, de geração de emprego 
e renda etc.

•	 Consolidar e integrar dados de assen-
tamentos precários com outros dados 
setoriais dentro de base georreferen-
ciada;

•	 Definir linhas programáticas de en-
frentamento das necessidades habita-
cionais relacionadas aos assentamen-
tos em favelas e em áreas de risco;

•	 Implementar ações de fomento e sub-
sídio para a provisão de novas mora-
dias, tais como a concessão de cartas 
de crédito;

•	 Fortalecer o monitoramento, o contro-
le e a fiscalização dos parcelamentos 
irregulares do solo.
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Zona de Gestão VII - compreende a Re-
gião Administrativa de Santos e é carac-
terizada por maior vulnerabilidade em 
relação à diretriz estratégica de Redução 
das Desigualdades Regionais e maior 
potencialidade na diretriz estratégica de 
Salvaguarda da Biodiversidade.

Diretrizes para Habitação (Atendimen-
tos de Habitação de Interesse Social): 

•	 Consolidar e aplicar metodologia de 
identificação, quantificação e qualifi-
cação das necessidades habitacionais 
e sua distribuição no território para 
subsidiar a formulação de políticas 
públicas integradas e a concepção de 
projetos de intervenção;

•	 Consolidar e integrar dados de assen-
tamentos precários com outros dados 
setoriais dentro de base georreferen-
ciada;

•	 Definir linhas programáticas de en-
frentamento das necessidades habita-
cionais relacionadas aos assentamen-
tos em favelas e em áreas de risco;

•	 Incentivar a elaboração de Planos Lo-
cais de Habitação de Interesse Social;

•	 Implementar ações de fomento e sub-
sídio para a provisão de novas mora-
dias, tais como a concessão de cartas 
de crédito;

•	 Implementar ações corretivas, incluin-
do recuperação urbana de assenta-
mentos precários, requalificação ur-
bana e habitacional e regularização 
fundiária;

Zona de Gestão VIII - compreende a 
Região Metropolitana de São Paulo e é 
caracterizada por maior vulnerabilidade 
em relação à diretriz estratégica de Se-
gurança Hídrica e maior potencialidade 
na diretriz estratégica de Redução das 
Desigualdades Regionais.

Diretrizes para Habitação (Atendimen-
tos de Habitação de Interesse Social): 

•	 Consolidar e aplicar metodologia de 
identificação, quantificação e qualifi-
cação das necessidades habitacionais 
e sua distribuição no território para 
subsidiar a formulação de políticas 
públicas integradas e a concepção de 
projetos de intervenção;

•	 Consolidar e integrar dados de assen-
tamentos precários com outros dados 
setoriais dentro de base georreferen-
ciada;

•	 Definir linhas programáticas de en-
frentamento das necessidades habita-
cionais relacionadas aos assentamen-
tos em favelas e em áreas de risco;

•	 Incentivar a elaboração de Planos Lo-
cais de Habitação de Interesse Social;

•	 Implementar ações de fomento e sub-
sídio para a provisão de novas mora-
dias, tais como a concessão de cartas 
de crédito;

Zona de Gestão IX - compreende a 
Região Administrativa de São José dos 
Campos e é caracterizada por maior vul-
nerabilidade em relação às diretrizes es-
tratégicas de Resiliência às Mudanças 
Climáticas e de Redução das Desigual-
dades Regionais e maior potencialidade 
na diretriz estratégica de Salvaguarda 
da Biodiversidade.

Diretrizes para Habitação (Atendimen-
tos de Habitação de Interesse Social): 

•	 Consolidar e aplicar metodologia de 
identificação, quantificação e qualifi-
cação das necessidades habitacionais 
e sua distribuição no território para 
subsidiar a formulação de políticas 
públicas integradas e a concepção de 
projetos de intervenção;

•	 Consolidar e integrar dados de assen-
tamentos precários com outros dados 
setoriais dentro de base georreferen-
ciada;

•	 Definir linhas programáticas de en-
frentamento das necessidades habita-

cais de Habitação de Interesse Social;
•	 Fomentar a construção de unidades 

habitacionais sustentáveis;
•	 Promover integração entre a política 

habitacional e outras políticas setoriais, 
tais como de transporte e mobilidade, 
saneamento, de geração de emprego 
e renda etc.

•	 Fomentar a construção de unidades 
habitacionais sustentáveis;

•	 Estabelecer convênios municipais e 
Parcerias Público‐Privadas (PPP) para 
implementação da política habitacio-
nal;

•	 Promover integração entre a política 
habitacional e outras políticas setoriais, 
tais como de transporte e mobilidade, 
saneamento, de geração de emprego 
e renda etc.;

•	 Fortalecer o monitoramento, o contro-
le e a fiscalização dos parcelamentos 
irregulares do solo.

•	 Implementar ações corretivas, incluin-
do recuperação urbana de assenta-
mentos precários, requalificação ur-
bana e habitacional e regularização 
fundiária;

•	 Fomentar a construção de unidades 
habitacionais sustentáveis;

•	 Estabelecer convênios municipais e 
Parcerias Público‐Privadas (PPP) para 
implementação da política habitacio-
nal;

•	 Promover integração entre a política 
habitacional e outras políticas setoriais, 
tais como de transporte e mobilidade, 
saneamento, de geração de emprego 
e renda etc.;

•	 Fortalecer o monitoramento, o contro-
le e a fiscalização dos parcelamentos 
irregulares do solo.

cionais relacionadas aos assentamen-
tos em favelas e em áreas de risco;

•	 Incentivar a elaboração de Planos Lo-
cais de Habitação de Interesse Social;

•	 Implementar ações de fomento e sub-
sídio para a provisão de novas mora-
dias, tais como a concessão de cartas 
de crédito;

•	 Implementar ações corretivas, incluin-
do recuperação urbana de assenta-
mentos precários, requalificação ur-
bana e habitacional e regularização 
fundiária;

•	 Fomentar a construção de unidades 
habitacionais sustentáveis;

•	 Promover integração entre a política 
habitacional e outras políticas setoriais, 
tais como de transporte e mobilidade, 
saneamento, de geração de emprego 
e renda etc.;

•	 Fortalecer o monitoramento, o contro-
le e a fiscalização dos parcelamentos 
irregulares do solo.
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O Panorama Ambiental do Estado de 
São Paulo mostra um cenário heterogê-
neo e complexo, que se expressa por meio 
de um conjunto diverso de variáveis que 
interagem entre si. 

Os elementos ambientais e urbanos são 
interdependentes, como, por exemplo, a 
cobertura vegetal nativa remanescente e 
as categorias de uso e ocupação do solo, 
com seus impactos no fornecimento de 
serviços ecossistêmicos. Desta associa-
ção, decorrem as possibilidades de incen-
tivar a diversificação e a coexistência de 
atividades econômicas, urbanas, rurais 
e ambientais sem prejuízo aos recursos 
ambientais. 

Reforçando os desequilíbrios e conflitos, 
observa-se que as áreas centrais das re-
giões metropolitanas pouco contribuem 
à manutenção e à promoção dos ativos 
ambientais, enquanto as áreas mais afas-
tadas exercem um papel fundamental ao 
provimento e ao aproveitamento dos re-
cursos naturais. 

Na perspectiva de reduzir as desigualda-
des territoriais e promover um desenvol-
vimento mais equilibrado do território, é 
preciso reconhecer tanto a importância 
de salvaguardar os atributos ambientais 
existentes, garantindo a preservação e a 
conservação das atuais áreas já contem-
pladas pelos instrumentos legais instituí-
dos, quanto incorporar novas áreas, nota-
damente mais próximas às áreas centrais 
das metrópoles, que possam incrementar 
a quantidade de áreas verdes e, ao mes-
mo tempo, corrigir sua distribuição desi-
gual no território. 

Ao longo dos anos, o Sistema Ambiental 
Paulista avançou na formulação de novos 
instrumentos que passaram a comple-
mentar as normas de comando e contro-
le que, ainda que necessárias, não são su-

ficientes para atingir o cenário desejado, 
sobretudo no caso de políticas públicas 
que impactam o ordenamento territorial 
e dependem da adesão de vários atores. 

Uma boa referência, por exemplo, é o 
Programa Nascentes, criado em 2014. O 
Programa promove a conservação dos re-
cursos hídricos e da biodiversidade dire-
cionando no território o cumprimento das 
obrigações ambientais - decorrentes de li-
cenciamento, de fiscalização ou de ações 
voluntárias - para áreas prioritárias defini-
das por meio de estudos e diagnósticos. 
Em 2022, o Programa Nascentes passou 
a atuar também no âmbito do Programa 
Refloresta-SP, que tem como objetivo ge-
ral o fomento à delimitação, demarcação 
e recuperação de matas ciliares e outros 
tipos de fragmentos florestais.

Na próxima etapa do trabalho - diagnós-
tico regional - a mudança de escala de 
análise, com a aproximação no território, 
facilitará a identificação das áreas pres-
tadoras de serviços ecossistêmicos, fun-
damentais para o bem-estar humano e o 
desenvolvimento socioeconômico do ter-
ritório. 

Finalmente, cabe destacar a importância 
de identificar, em cada região, os conflitos 
que ameaçam o equilíbrio dos ecossiste-
mas naturais, sobretudo aqueles ligados 
à produção de água, essenciais para o de-
senvolvimento sustentável.
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